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eXtrato da Portaria N.º 18/2022/10ª PJ de Marabá
a 10ª ProMotoria dE JUstiÇa da coMarca dE MaraBá torna públi-
ca a instauração do presente Procedimento administrativo nº 003997-
930/2021, o qual se encontra à disposição na sede da Promotoria de Justi-
ça, situada na Rua das Flores, s/nº, Bairro Agrópoles do Incra, Marabá-PA.
2.Portaria N.º 18/2022/10ª PJ de Marabá
oriGEM: NotÍcia dE fato n.º 003997-930/2021
instauração de Procedimento administrativo para apurar e acompanhar 
situação de risco e vulnerabilidade social da criança E.B.a.s, 07 anos de 
idade, bem como adotar as medidas cabíveis.
Marabá/Pa, 06 de maio de 2022.
JaNE clEidE silva soUZa
Promotora de Justiça
titular da 10ª PJ da infância e Juventude de Marabá

Protocolo: 797786
Portaria Nº 0293/2022-MP/sUB-ta
a sUBProcUradora-GEral dE JUstiÇa Para a árEa tÉcNico 
adMiNistrativa, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria nº 820/2021-MP/PGJ de 12 de abril de 2021,
coNsidEraNdo o disposto no Parágrafo único, do art. 2º, da resolução 
nº 006/2019-CPJ, de 25 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial do 
Estado, de 08/5/2019;
coNsidEraNdo a Escala de Plantão para o mês de maio de 2022, elaborada 
pela coordenadoria das Procuradorias de Justiça cíveis, datadas de 27 de abril 
de 2022, publicadas no site do Ministério Público do Estado do Pará;
coNsidEraNdo a Escala de Plantão para o mês de maio de 2022, elaborada 
pela coordenadoria das Procuradorias de Justiça criminais, datada de 21 de 
março de 2022, publicadas no site do Ministério Público do Estado do Pará;
coNsidEraNdo a necessidade de disponibilizar equipe de apoio aos se-
nhores membros do Parquet escalados para o plantão institucional do se-
gundo grau.
r E s o l v E:
art. 1º - coNvocar os servidores relacionados no anexo Único desta 
Portaria para realizarem em regime presencial o plantão institucional 
junto aos Órgãos de Execução de segundo Grau do Ministério Público do 
Estado do Pará, no período de 14 e 15/05/2022.
Art. 2º - O não atendimento injustificado da convocação para os plantões 
sujeitará o convocado à aplicação das penalidades previstas na lei Esta-
dual nº 5.810/94.
aNeXo ÚNico
escaLa de PLaNtÃo de serVidores
ProcUradoria de JUstiÇa cÍVeL e ProcUradoria de JUstiÇa criMiNaL
PerÍodo: 14 e 15/05/2022
Em observância a resolução nº 006/2019-cPJ, de 25 de abril de 2019, 
publicadas no Diário Oficial do Estado, de 08/5/2019, Escalas de Plantão 
para o mês maio de 2022, elaborada pela coordenadoria das Procuradorias 
de Justiça cíveis, datada de 27 de abril de 2022 e coordenadoria das Pro-
curadorias de Justiça criminais, datada de 21 de março de 2022, ambas 
publicada no site do Ministério Público do Estado do Pará.
dia 14/05/2022 (sábado)
rePreseNtaNte do QUadro tÉcNico-JUrÍdico
renata santos Miranda (assessora técnica especializada da Procuradoria cível)
andreza Pereira de lima (assessora da Procuradoria criminal)
dia 15/05/2022 (domingo)
rePreseNtaNte do QUadro tÉcNico-JUrÍdico
renata santos Miranda (assessora técnica especializada da Procuradoria 
cível) - (designação em caráter excepcional, conforme decisão exarada no 
Protocolo siP nº 71582022, de 11/05/2022).
rayanne oliveira Palheta dos santos (assessora técnica especializada da 
Procuradoria criminal)
 PUBliQUE-sE, rEGistrE-sE E cUMPra-sE
 sUBProcUradoria-GEral dE JUstiÇa, Para a árEa tÉcNico-adMi-
Nistrativa. 
 Belém, 12 de maio de 2022.
UBiraGilda silva PiMENtEl
subprocuradora-Geral de Justiça, para a área técnico-administrativa

Protocolo: 798021
Portaria Nº 0294/2022-MP/sUB-ta
a sUBProcUradora-GEral dE JUstiÇa, Para a árEa tÉcNico-
adMiNistrativa, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria 
n.º 114/2018- MP/PGJ, de 12/01/2018, publicada no d.o.E. de 15/01/2018,
coNsidEraNdo os termos do expediente protocolizado no “siP” sob o n.º 
6336/2022, em 28/04/2022,
coNsidEraNdo os termos da decisão proferida pela subprocuradoria-Ge-
ral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa, à fl. 05, f. e v.,
coNsidEraNdo que é dever da administração a apuração de irregularida-
des no serviço público, conforme prescrito no art. 199 da lei Estadual n.º 
5.810, de 24/01/1994,
r E s o l v E:
i – iNstaUrar Processo administrativo disciplinar - Pad, objetivando apu-
rar eventuais irregularidades praticadas por servidor registrado sob a Ma-
trícula n.º 999.1013, por infringência, em tese, ao disposto no artigo 177, 
ii e iv, artigo 178, Xi, todos da lei Estadual n.º 5.810/1994.
ii - dEsiGNar os servidores estáveis carlos viNiciUs rEis dos saNtos 
(Presidente), JoEl carlos dE olivEira assUNÇÃo (Membro) e rodriGo 
rosa dE soUZa (Membro), integrantes da comissão Permanente de 
Processo administrativo disciplinar e sindicância, constituída por meio 
da Portaria n.º 812/2022- MP/PGJ, de , publicada no d.o.E. de , para 
integrarem a comissão Processante, conforme o disposto no art. 191, § 3º, 
inciso i, da lei 9230, de 24/03/2021, publicada no d.o.E. de 26/03/2021.
iii – fiXar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos 
da comissão e de eventuais fatos conexos incidentais, garantindo sempre a 

qualquer envolvido, se houver, a ampla defesa e o contraditório.
 sUBProcUradoria-GEral dE JUstiÇa, Para a árEa tÉcNico-adMi-
Nistrativa. 
 Belém, 12 de maio de 2022.
UBiraGilda silva PiMENtEl
subprocuradora-Geral de Justiça, para a área técnico-administrativa

Protocolo: 798115
a V i s o N.º 06/2022-cGMP
o corrEGEdor-GEral do MiNistÉrio PÚBlico do Estado do Pará, 
Procurador de Justiça MaNoEl saNtiNo NasciMENto JUNior, no uso de 
suas atribuições legais, AVISA a todos os candidatos que o Relatório, con-
forme quadro abaixo, está disponível para consulta na corregedoria-Geral, 
pelo prazo de (05) cinco dias úteis. A cópia será encaminhada mediante 
requerimento do interessado, opcionalmente, por e-mail: correg_movi-
mentacao@mppa.mp.br, nos termos do art. 9.º §§ 1.º e 2.º, da resolução 
n.º 03/2014/MP/csMP: 

Gedoc edital (doe) entrân-
cia concurso critério cargo

133.506/2021  69/2021(26/10/2021)  2.ª remoção
 

antiguidade PJ de iga-
rapé-açu.

 Belém, 12 de maio de 2022.
MaNoEl saNtiNo NasciMENto JUNior
Procurador de Justiça
corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Pará.

Protocolo: 798127
Portaria Nº 2388/2022-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUstiÇa, usando de suas atribuições legais;
coNsidEraNdo a implementação do Projeto da corregedoria-Geral do Mi-
nistério Público do Estado do Pará, denominado diNaMiZaNdo a oriENta-
ÇÃo fUNcioNal, visando o aprimoramento funcional, por meio de atividades 
práticas, acerca de procedimentos extrajudiciais pela utilização do sistema 
integrado do Ministério Público (siMP), bem como a organização e o armaze-
namento correto de documentação física afeta à atividade funcional;
coNsidEraNdo os termos do expediente protocolizado sob o nº 
5741/2022,
r E s o l v E:
coNvocar os membros lotados na região administrativa sudeste i, a 
participarem, no dia 16/05/2022 (segunda-feira), de 09h às 12h e de 14h 
às 18h, bem como no dia 17/05/2022 (terça-feira), de 08h às 12h e de 14h 
às 18h, de reunião administrativa da corregedoria-Geral, a ser realizada no 
Ministério Público de Marabá.
 ProcUradoria-GEral dE JUstiÇa. 
 Belém, 12 de maio de 2022.
UBiraGilda silva PiMENtEl
ProcUradora-GEral dE JUstiÇa, EM EXErcÍcio
Portaria Nº 2389/2022-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUstiÇa, usando de suas atribuições legais; e
coNsidEraNdo os termos do requerimento protocolizado sob o nº 
3501/2022, datado de 08/03/2022;
coNsidEraNdo a Portaria nº 2668/2021-MP/PGJ, de 30/08/2021, 
publicada no d.o.E. de 01/09/2021,
r E s o l v E:
coNcEdEr ao servidor PaUlo aNdrÉ sEaWriGHt coElHo, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Administração, lotado na Divisão de Protocolo, Gratifi-
cação pela participação na comissão de Gestores do PaE junto à sEPlad, 
prevista no art. 132, inciso vi, e art. 139, da lei Estadual no 5.810/1994, 
c/c decreto Estadual nº 442/1995, no percentual de 20% (vinte por cento) 
sobre o vencimento-base, até ulterior deliberação e enquanto desempe-
nhar suas atividades junto àquela comissão, a contar de 27/08/2021.
 ProcUradoria-GEral dE JUstiÇa. 
 Belém, 12 de maio de 2022.
UBiraGilda silva PiMENtEl
ProcUradora-GEral dE JUstiÇa, EM EXErcÍcio

Protocolo: 797927
editaL Nº 1, de 12 de Maio de 2022
Vi coNcUrso PÚBLico Para ProViMeNto de carGos de serVi-
dor do MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
o Presidente da comissão, usando de suas atribuições legais torna público, 
para ciência dos interessados, a abertura de inscrições e estabelece nor-
mas para o vi concurso Público para o provimento de vagas e formação 
de cadastro de reserva em cargos de nível médio e superior do quadro de 
pessoal do Ministério Público do Estado do Pará, nos termos da legislação 
pertinente, e segundo as disposições deste Edital.
1 das disPosiÇÕes PreLiMiNares
1.1 o concurso Público será regido por este Edital e seus anexos e execu-
tado pela Consulplan (www.consulplan.net).
1.2 o concurso será regido pelas normas da lei orgânica Nacional do Minis-
tério Público (lei federal nº 8.625, de 12.02.93), lei Estadual do Ministério 
Público do Estado do Pará (lei complementar nº 057, de 06.07.2006), 
regime Jurídico Único dos servidores civis do Estado do Pará (lei Estadual 
nº 5.810 de 24.01.94) e por este Edital. 
1.3 caberá à comissão do concurso Público nomeada pela Portaria nº 1646/2022-
MP/PGJ, de 7 de abril de 2022, presidida pelo Promotor de Justiça dr. José Edval-
do Pereira sales, a supervisão de todo o processo de seleção pública.
1.4 o concurso Público destina-se ao preenchimento de 169 (cento e ses-
senta e nove) vagas existentes, bem como formação de cadastro de reser-
va para provimento futuro, ficando as admissões condicionadas à disponi-
bilidade orçamentário-financeira do Ministério Público do estado do Pará, 
durante o prazo de validade do concurso Público.
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1.5 a seleção para os cargos de que trata este Edital compreenderá as 
seguintes fases, conforme abaixo:
a) Exame de conhecimentos, mediante aplicação de provas objetivas e 
provas discursivas, ambas de caráter eliminatório e classificatório, para 
todos os cargos, a ser aplicado nos municípios sede das regiões admi-
nistrativas do Ministério Público do Estado do Pará, conforme a resolução 
nº. 006/2014-CPJ, de 16 de julho de 2014 (publicada no Diário Oficial nº 
32690, cad. 5, p. 10-11, edição de 23/7/2014), e anexo i deste Edital.
b) Avaliação de títulos, de caráter apenas classificatório, aplicada aos can-
didatos dos cargos de nível superior, não eliminados conforme subitens 
13.2.6, 13.3.3.1 e 13.3.13.5 deste edital.
1.6 Para todos os fins deste concurso público será observado o horário 
oficial de Belém/PA.
2 dos carGos, reMUNeraÇÃo e JorNada de traBaLHo
2.1 os cargos ofertados neste concurso público, o nível de escolaridade 
exigido para investidura e o vencimento básico são:
2.2 NÍvEl MÉdio
2.2.1 aUXiliar dE adMiNistraÇÃo 
QUalificaÇÃo EXiGida: conclusão de curso de nível médio de escolaridade.
2.2.2 aUXiliar dE ENfErMaGEM 
QUalificaÇÃo EXiGida: conclusão de curso de nível médio de escolaridade, 
com curso de auxiliar de Enfermagem devidamente reconhecido no corEN.
2.2.3 tÉcNico EM iNforMática 
QUalificaÇÃo EXiGida: conclusão de curso de nível médio de escolari-
dade, com especialização e/ou curso técnico profissionalizante na área de 
informática com, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas.
2.3 NÍvEl sUPErior
2.3.1 aNalista JUrÍdico 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de direito. 
2.3.2 tÉcNico - adMiNistrador 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de administração. 
registro no conselho de classe. 
2.3.3 tÉcNico - aNalista dE sistEMas - dEsENvolviMENto 
QUalificaÇÃo EXiGida: diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de graduação de nível superior na área de tecnologia da informação, 
reconhecido pelo órgão governamental competente; ou curso de graduação 
em qualquer área de formação, reconhecido e concluído em instituição de 
ensino superior credenciada pelo órgão governamental competente, acrescido 
de curso de pós-graduação na área de Tecnologia da Informação, com carga 
horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, fornecido por instituição 
credenciada pelo órgão governamental competente.
2.3.4 tÉcNico - aNalista dE sistEMas - ModElaGEM dE sistEMas 
QUalificaÇÃo EXiGida: diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de graduação de nível superior na área de tecnologia da informação, 
reconhecido pelo órgão governamental competente; ou curso de graduação 
em qualquer área de formação, reconhecido e concluído em instituição de 
ensino superior credenciada pelo órgão governamental competente, acrescido 
de curso de pós-graduação na área de Tecnologia da Informação, com carga 
horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, fornecido por instituição 
credenciada pelo órgão governamental competente.
2.3.5 tÉcNico - aNalista dE sistEMas - sUPortE a BaNco dE dados 
QUalificaÇÃo EXiGida: diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de graduação de nível superior na área de tecnologia da informação, 
reconhecido pelo órgão governamental competente; ou curso de graduação 
em qualquer área de formação, reconhecido e concluído em instituição de 
ensino superior credenciada pelo órgão governamental competente, acrescido 
de curso de pós-graduação na área de Tecnologia da Informação, com carga 
horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, fornecido por instituição 
credenciada pelo órgão governamental competente.
2.3.6 tÉcNico - aNalista dE sistEMas - sUPortE À rEdE dE coMPUtadorEs 
QUalificaÇÃo EXiGida: diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de graduação de nível superior na área de tecnologia da informação, 
reconhecido pelo órgão governamental competente; ou curso de graduação 
em qualquer área de formação, reconhecido e concluído em instituição de 
ensino superior credenciada pelo órgão governamental competente, acrescido 
de curso de pós-graduação na área de Tecnologia da Informação, com carga 
horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, fornecido por instituição 
credenciada pelo órgão governamental competente.
2.3.7 tÉcNico - assistENtE social 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de serviço social. 
registro no conselho de classe.
2.3.8 tÉcNico - BiBliotEcoNoMista 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de Bibliotecono-
mia. registro no conselho de classe.
2.3.9 tÉcNico - coNtador 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de ciencias contá-
beis. registro no conselho de classe.
2.3.10 tÉcNico - EcoNoMista 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de Economia ou 
ciências Econômicas. registro no conselho de classe.
2.3.11 tÉcNico - ENfErMEiro 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de Enfermagem. 
registro no conselho de classe.
2.3.12 tÉcNico - PEdaGoGo 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de Pedagogia.
2.3.13 tÉcNico - PsicÓloGo 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de Psicologia. re-
gistro no conselho de classe.
2.3.14 tÉcNico - sociÓloGo 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de ciências sociais. 
2.3.15 tÉcNico EsPEcialiZado - arQUitEto 

QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de arquitetura. 
registro no conselho de classe.
2.3.16 tÉcNico EsPEcialiZado - ENGENHEiro 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de Engenharia ci-
vil. registro no conselho de classe.
2.3.17 tÉcNico EsPEcialiZado - odoNtÓloGo 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de odontologia. 
registro no conselho de classe. 
2.3.18 tÉcNico EsPEcialiZado - MÉdico 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de Medicina. re-
gistro no conselho de classe.
2.3.19 tÉcNico EsPEcialiZado - MÉdico - PsiQUiatra 
QUalificaÇÃo EXiGida: Graduação em curso superior de Medicina, com 
residência médica ou com especialização ou com título de especialista em 
Psiquiatria. registro no conselho de classe.
2.4 o curso de nível médio a que se refere o item 2.2 deve ser reconhecido 
pelo órgão governamental competente, bem como todos os cursos men-
cionados no item 2.3. 
2.5 a remuneração básica, considerando a classe a / Nível i, bem como os 
benefícios dos ocupantes dos cargos, são a seguir descritos:

cargo Vencimento Básico Gratificação de Escola-
ridade auxílio alimentação

auxiliar de administração r$ 3.120,70 - r$ 1.670,00

auxiliar de Enfermagem r$ 3.502,86 - r$ 1.670,00

técnico em informática r$ 3.502,85 - r$ 1.670,00

técnico r$ 4.055,10 até 80% sobre o vencimento r$ 1.670,00

analista Jurídico r$ 4.456,79 até 80% sobre o vencimento r$ 1.670,00

técnico Especializado r$ 4.456,79 até 80% sobre o vencimento r$ 1.670,00

2.6 os servidores que preencherem os requisitos da lei nº 8.330/2015 e 
resolução nº 001/2022-cPJ poderão receber auxílio saúde de acordo com 
sua faixa etária e tabela definida em regulamento próprio.
2.6.1 a remuneração dos servidores do Ministério Público do Estado do 
Pará poderá ainda ser composta por outras vantagens e benefícios, além 
do auxílio saúde e do auxílio alimentação, tais como adicional por tem-
po de serviço, licença Prêmio, auxílio transporte, todos condicionados ao 
atendimento dos requisitos legais e regulamentares.
2.7 as atribuições dos cargos constam do anexo vi, que faz parte inte-
grante deste Edital.
2.8 a jornada de trabalho dos cargos efetivos é de 30 (trinta) horas e 
observa o disposto na lei nº 5.810/1994 (regime Jurídico Único dos ser-
vidores civis do Estado do Pará), sendo possível alterações de jornada em 
virtude de leis e regulamentações específicas.
2.8.1 a jornada de trabalho dos servidores ocupantes do cargo de técnico 
Especializado - Médico e técnico Especializado - Médico - Psiquiatra será de 
4 (quatro) horas diárias, conforme regulamentação própria.
3 das VaGas Por reGiÃo adMiNistratiVa
3.1 o número de vagas e de candidatos componentes do cadastro de re-
serva, por região administrativa, é o que se segue:

carGo reGiÃo
VaGas* cadastro 

de reser-
Va**totaL ac Pcd N i/Q

analista Jurídico BElÉM i 15 + cr 9 2 3 1 200

auxiliar de administração

BElÉM i 16 + cr 10 2 3 1 200
BElÉM ii 9 + cr 6 1 2 - 100

NordEstE i 8 + cr 5 1 2 - 100
NordEstE ii 5 + cr 3 1 1 - 100
NordEstE iii 3 + cr 2 - 1 - 100

sUdEstE i 5 + cr 3 1 1 - 100
sUdEstE ii 4 + cr 3 - 1 - 100
sUdEstE iii 2 + cr 2 - - - 100
sUdEstE iv 2 + cr 2 - - - 100

BaiXo aMaZoNas 4 + cr 3 - 1 - 100
tocaNtiNs 7 + cr 5 1 1 - 100
MaraJÓ i cr - - - - 100
MaraJÓ ii 4 + cr 3 - 1 - 100

sUdoEstE i 6 + cr 4 1 1 - 100
sUdoEstE ii 2 + cr 2 - - - 100

auxiliar de Enfermagem BElÉM i 3 + cr 2 - 1 - 100
técnico - administrador BElÉM i 3 + cr 2 - 1 - 100

técnico - analista de sistemas - desenvol-
vimento BElÉM i 2 + cr 2 - - - 100

técnico - analista de sistemas - suporte à 
rede de computadores BElÉM i 1 + cr 1 - - - 100
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técnico - analista de sistemas - Modelagem 
de sistemas BElÉM i 2 + cr 2 - - - 100

técnico - analista de sistemas - suporte a 
Banco de dados BElÉM i 2 + cr 2 - - - 100

técnico - assistente social

BElÉM i 2 + cr 2 - - - 100
BElÉM ii cr - - - - 100

NordEstE i 1 + cr 1 - - - 100
NordEstE ii cr - - - - 100
NordEstE iii 1 + cr 1 - - - 100

sUdEstE i cr - - - - 100
sUdEstE ii 1 + cr 1 - - - 100
sUdEstE iii 1 + cr 1 - - - 100
sUdEstE iv 1 + cr 1 - - - 100

BaiXo aMaZoNas 1 + cr 1 - - - 100
tocaNtiNs cr - - - - 100
MaraJÓ i 1 + cr 1 - - - 100
MaraJÓ ii 1 + cr 1 - - - 100

sUdoEstE i 1 + cr 1 - - - 100
sUdoEstE ii 1 + cr 1 - - - 100

técnico - Biblioteconomista BElÉM i 1 + cr 1 - - - 100
técnico - contador BElÉM i 3 + cr 2 - 1 - 100

técnico - Economista BElÉM i 3 + cr 2 - 1 - 100
técnico - Enfermeiro BElÉM i 1 + cr 1 - - - 100
técnico - Pedagogo BElÉM i 1 + cr 1 - - - 100

Técnico - Psicólogo

BElÉM i 3 + cr 2 - 1 - 100
BElÉM ii cr - - - - 100

NordEstE i 1 + cr 1 - - - 100
NordEstE ii cr - - - - 100
NordEstE iii 1 + cr 1 - - - 100

sUdEstE i cr - - - - 100
sUdEstE ii cr - - - - 100
sUdEstE iii 1 + cr 1 - - - 100
sUdEstE iv 1 + cr 1 - - - 100

BaiXo aMaZoNas cr - - - - 100
tocaNtiNs cr - - - - 100
MaraJÓ i 1 + cr 1 - - - 100
MaraJÓ ii 1 + cr 1 - - - 100

sUdoEstE i 1 + cr 1 - - - 100
sUdoEstE ii cr - - - - 100

Técnico - Sociólogo BElÉM i 2 + cr 2 - - - 100

técnico em informática

BElÉM i 4 + cr 3 - 1 - 100
BElÉM ii 1 + cr 1 - - - 100

NordEstE i cr - - - - 100
NordEstE ii 1 + cr 1 - - - 100
NordEstE iii 1 + cr 1 - - - 100

sUdEstE i 1 + cr 1 - - - 100
sUdEstE ii cr - - - - 100
sUdEstE iii 1 + cr 1 - - - 100
sUdEstE iv 1 + cr 1 - - - 100

BaiXo aMaZoNas 1 + cr 1 - - - 100
tocaNtiNs cr - - - - 100
MaraJÓ i 1 + cr 1 - - - 100
MaraJÓ ii 1 + cr 1 - - - 100

sUdoEstE i 1 + cr 1 - - - 100
sUdoEstE ii 1 + cr 1 - - - 100

técnico Especializado - arquiteto BElÉM i 4 + cr 3 - 1 - 100
técnico Especializado - Engenheiro BElÉM i 4 + cr 3 - 1 - 100
Técnico Especializado - Odontólogo BElÉM i 2 + cr 2 - - - 100

técnico Especializado - Médico BElÉM i 5 + cr 3 1 1 - 100
técnico Especializado - Médico - Psiquiatria BElÉM i 1 + cr 1 - - - 100

total dE vaGas 169 + cr 8000

*Siglas: AC = ampla concorrência; PcD = pessoas com deficiência; N = 
negros; i/Q = indígenas ou quilombolas.
**compreende-se por cadastro de reserva o grupo de candidatos aprova-
dos em todas as fases do concurso público, mas não classificados dentro 
das vagas imediatas disponibilizadas. o número de cadastro de reserva 
poderá variar de acordo com o número de candidatos de cada região ad-
ministrativa que alcançar os índices mínimos para aprovação, conforme 
subitens 13.2.6, 13.3.3.1 e 13.3.13.5 deste edital.
3.2 os candidatos integrantes do cadastro de reserva não possuem direito 
subjetivo à nomeação, ficando esta condicionada ao surgimento de novas 
vagas durante o prazo de validade do certame previsto ou à desistência de 

candidatos classificados dentro do número de vagas imediatas. 
3.3 as vagas existentes ou as que vierem a surgir durante o prazo de vali-
dade deste concurso público serão providas por candidatos aprovados em 
todas as fases, nos termos deste Edital, obedecendo-se rigorosamente a 
ordem de classificação final por cargo e região administrativa.
4. dos reQUisitos BÁsicos Para a iNVestidUra No carGo
4.1 ser aprovado no concurso público.
4.2 ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalida-
de portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de igualdade entre Brasilei-
ros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos 
termos do § 1º do art. 12 da constituição federal.
4.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
4.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino.
4.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
4.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme o 
item 2 deste edital.
4.7 ter, na data da posse, comprovada a maioridade civil.
4.8 ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
4.9 o candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciên-
cia e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos compro-
batórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da posse.
4.10 cumprir as determinações deste edital.
5 das VaGas reserVadas Às Pessoas coM deFiciÊNcia 
5.1 disposições Gerais
5.1.1 das vagas destinadas a cada cargo/região administrativa e das que 
vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 10% (dez 
por cento) serão providas na forma da lei federal nº 7.853, de 24 de ou-
tubro de 1989, e suas alterações, do decreto federal nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, e suas alterações, da lei federal nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015, e da resolução nº 81, de 31 de janeiro de 2012, do conse-
lho Nacional do Ministério Público (cNMP).
5.1.2 caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edi-
tal resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro 
número inteiro subsequente, nos termos do § 2º do art. 15 da resolução 
cNMP nº 81/2012 e decreto 9.508/2018, art. 1°, §3°.
5.1.3 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enqua-
dram no art. 2º da lei federal nº 13.146/2015; nas categorias discrimi-
nadas no art. 4º do decreto federal nº 3.298/1999, com as alterações 
introduzidas pelo decreto federal nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da lei 
federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (transtorno do Espectro 
autista); e as contempladas pelo enunciado da súmula nº 377 do superior 
tribunal de Justiça (stJ), observados os dispositivos da convenção sobre 
os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratifica-
dos pelo decreto federal nº 6.949/2009.
5.1.4 o candidato aprovado dentro do número de vagas e que se declarar 
com deficiência, será convocado, previamente ao resultado final, para se 
submeter a avaliação biopsicossocial, que analisará a qualificação do can-
didato como pessoa com deficiência.
5.1.5 a data, horário, local e procedimentos a serem observados na avaliação 
biopsicossocial serão oportunamente divulgados por meio de edital próprio.
5.2 Procedimentos para inscrição dos candidatos com deficiência
5.2.1 Para concorrer às vagas reservadas e ter as condições especiais 
atendidas para realização das provas, a pessoa com deficiência, além de 
observar os procedimentos descritos neste Edital, deverá, no momento de 
sua inscrição através do requerimento on-line de inscrição, proceder da 
seguinte forma: a) manifestar interesse em concorrer às vagas reservadas 
às pessoas com deficiência, assinalando a opção correspondente no link de 
inscrição; b) selecionar o tipo de deficiência, descrevendo o código da CID;
c) informar se necessita de condições especiais para a realização das provas; 
d) informar se necessita de tempo adicional para a realização das provas;  
e) enviar laudo médico nos termos do subitem 5.2.3 deste Edital.
5.2.2 A pessoa com deficiência que não preencher o campo específico do 
link de inscrição e não cumprir o determinado no item 5 e seus subitens, 
principalmente no que concerne ao envio do laudo médico na especificação 
exigida nos subitens 5.2.3, 5.2.5 e 5.2.6, terá a sua inscrição processada 
como candidato de ampla concorrência e não poderá alegar posteriormen-
te essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 
5.2.3 A pessoa com deficiência que desejar concorrer às vagas reserva-
das deverá enviar cópia de laudo médico expedido, no máximo, 12 (doze) 
meses antes do término das inscrições, até o dia 24 de junho de 2022. 
Para formulação do laudo médico o candidato poderá utilizar o modelo que 
compõe o anexo iii deste Edital, ou outro que deverá atestar a espécie e 
o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código corres-
pondente da Classificação Internacional de Doença (CID), bem como as 
funções perdidas em decorrência da deficiência.
5.2.4 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência que ne-
cessite de tempo adicional para a realização das provas deverá requerê-lo 
expressamente por ocasião da inscrição no Concurso Público, com justifi-
cativa acompanhada de parecer original emitido por especialista da área 
de sua deficiência, nos termos do §2º do art. 4º do Decreto Federal nº 
9.508/2018. o parecer citado deverá ser enviado até o dia 24 de junho 
de 2022, nos termos dos subitens 5.2.3, 5.2.5 e 5.2.6. caso o candidato 
não envie o parecer do especialista no prazo determinado, não realizará 
as provas com tempo adicional, mesmo que tenha assinalado tal opção no 
requerimento de inscrição.
5.2.5 o laudo médico deverá ser enviado via upload de documentos, até o dia 
24 de junho de 2022, através de campo específico do link de inscrição, imedia-
tamente após a finalização do requerimento on-line de inscrição com pedido de 
concorrência à reserva de vagas, conforme orientações contida no próprio link. 
5.2.6 a consulplan analisará o laudo Médico encaminhado pelo candidato, 
única e exclusivamente, verificando se foi cumprido o determinado no item 
5 e seus subitens, para concorrer às vagas reservadas às pessoas com defi-
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ciência. Em caso negativo, o candidato não concorrerá às vagas reservadas, 
resguardado o direito de recurso administrativo nos termos deste Edital. 
5.2.7 A análise do laudo a que se refere o subitem 5.2.6 não terá a fi-
nalidade de avaliar compatibilidade entre a deficiência e função do car-
go pretendido, tampouco se o declarado no atestado está enquadrado na 
tipificação de deficiência definida nas leis específicas. O candidato com 
deficiência aprovado em todas as fases do concurso público será poste-
riormente convocado para realização da avaliação biopsicossocial a fim de 
atestar sua condição, conforme item 8.11 deste edital e de acordo com o 
art. 2º, § 1º, da lei federal nº. 13.146/2015, e art. 5º do decreto federal 
nº. 9.508/2018.
5.2.8 O candidato que não enviar o laudo médico, nas especificações do 
subitem 5.2.3, e dentro do prazo e forma definidos nos subitens 5.2.5 e 
5.2.6 terá seu nome excluído das vagas reservadas às pessoas com de-
ficiência, permanecendo somente na lista dos candidatos que concorrem 
às vagas de ampla concorrência e não terá o atendimento especial, caso 
o tenha solicitado.
6 das VaGas reserVadas aos caNdidatos NeGros
6.1 disposições Gerais
6.1.1 das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas duran-
te o prazo de validade do concurso, 20% (vinte por cento) serão providas 
na forma da lei federal nº 12.990/2014 e da resolução cNMP nº 170, de 
13 de junho de 2017.
6.1.2 caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1.1 deste edital 
resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro número intei-
ro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para 
o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, 
nos termos do § 2º do art. 2º da resolução cNMP nº 170/2017.
6.1.3 os candidatos que tiverem se autodeclarado negros, se não eliminados no 
concurso, serão submetidos ao procedimento de heteroidentificação da condição 
declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros.
6.1.4 Para o procedimento de heteroidentificação, na forma da Resolução 
cNMP nº 170/2017, o candidato que tiver se autodeclarado negro deverá 
se apresentar à comissão de heteroidentificação em dia, hora e local que 
forem designados pela consulplan. demais procedimentos acerca da etapa 
serão objeto de edital próprio, publicado oportunamente.
6.2 Procedimentos para inscrição dos candidatos negros
6.2.1 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição:
a) manifestar interesse em concorrer às vagas reservadas aos negros, as-
sinalando a opção correspondente no link de inscrição; b) preencher e en-
viar a autodeclaração de que é negro (preto ou pardo), de acordo com que-
sito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (iBGE), conforme modelo que compõe o anexo iv deste Edital.
6.2.2 A pessoa negra que não preencher o campo específico do link de 
inscrição e não cumprir o determinado no item 6 e seus subitens, princi-
palmente no que concerne ao envio da autodeclaração exigida no subitem 
6.2.1, terá a sua inscrição processada como candidato de ampla concor-
rência e não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar 
a prerrogativa legal. 
6.2.3 a autodeclaração terá validade somente para este concurso público.
7 das VaGas reserVadas aos caNdidatos iNdÍGeNas oU QUiLoMBoLas
7.1 disposições Gerais
7.1.1 das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas duran-
te o prazo de validade do concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas 
aos candidatos indígenas ou quilombolas, por analogia ao estabelecido na 
resolução nº 31/2013 do colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Pará, com as alterações implementadas pela resolu-
ção nº 04/2019-cPJ.
7.1.2 caso a aplicação do percentual estabelecido resulte em número fra-
cionado, este será elevado para o primeiro número inteiro subsequente, 
em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído 
para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor 
que 0,5 (cinco décimos), aplicando-se, por analogia, o art. 2°, §2°, da 
resolução cNMP nº 170/2017.
7.1.3 os candidatos que tiverem se autodeclarado indígenas ou quilom-
bolas, se não eliminados no concurso, terão seus documentos, em espe-
cial, as declarações de Pertencimento a Povo indígena ou Pertencimento 
à comunidade Quilombola, conforme itens 7.2.1.1 e 7.2.1.2, submetidos 
à análise pela Consulplan para verificação do atendimento dos requisitos 
exigidos nos itens mencionados.
7.2 Procedimentos para inscrição dos candidatos indígenas ou quilombolas
7.2.1 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição: 
a) manifestar interesse em concorrer às vagas reservadas aos indígenas 
ou quilombolas, assinalando a opção correspondente no link de inscrição; 
b) enviar a declaração de etnia (no caso de indígena) ou declaração de 
pertencimento (no caso de quilombola), conforme modelos que compõem 
os anexos iv-a e iv-B, deste Edital, ou outros modelos que atendam aos 
requisitos especificados nos subitens seguintes; 
c) anexar declaração de Pertencimento ao Povo indígena ou à comunidade 
Quilombola, conforme o caso.
7.2.1.1 a declaração de Pertencimento a Povo indígena deverá trazer 
informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a 
candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três lideranças 
tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou lideranças políticas reco-
nhecidas pelo povo indígena do território de origem do/a candidato/a, for-
necendo-se os números de cPf e rG das respectivas lideranças, conforme 
modelo constante no anexo iv-a deste Edital.
7.2.1.2 a declaração de Pertencimento à comunidade Quilombola deverá 
conter informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a 
candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três membros da 
diretoria da associação que representa legalmente a comunidade, de acordo 
com a lista previamente encaminhada pelo centro de Estudos e defesa do 

Negro do Pará (cEdENPa), fornecendo-se os números de cPf e rG das res-
pectivas lideranças , conforme modelo constante no anexo iv-B deste Edital.
7.2.1.3 a declaração de Pertencimento pode ser substituída por decla-
ração administrativa emitida pela fUNai ou fundação cultural Palmares, 
conforme o caso.
7.2.2 a pessoa indígena ou quilombola que não preencher o campo espe-
cífico do link de inscrição e não cumprir o determinado no item 7 e seus 
subitens, principalmente no que concerne ao envio da autodeclaração/ de-
claração de Pertencimento exigidas no subitem 7.2.1, terá a sua inscrição 
processada como candidato de ampla concorrência e não poderá alegar 
posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal.
8. das disPosiÇÕes Gerais acerca da reserVa de VaGas
8.1 os percentuais mencionados nos subitens 5.1.1, 6.1.1 e 7.1.1 serão 
aplicados sobre o número de vagas disponibilizadas em cada região ad-
ministrativa e não sobre o total de vagas do cargo/concurso. No caso do 
item 5.1.1, somente haverá reserva de vagas quando o número de vagas 
ofertadas por região for igual ou superior a 5 (cinco), e nos demais itens, 
igual ou superior a 3 (três).
8.2 a documentação indicada nos subitens 5.2.1, 6.2.1 e 7.2.1 deverá ser 
enviada por meio do requerimento de inscrição on-line, em arquivos com 
extensão “.jpg”, “.png”, “.jpeg” ou “.pdf” e com tamanho de até 5 MB.
8.3 A relação provisória dos candidatos com inscrição deferida para a re-
serva de vagas será divulgada no endereço eletrônico www.consulplan.
net, na data de 18 de julho de 2022, para conhecimento e interposição de 
recursos no prazo definido na respectiva publicação.
8.3.1 o candidato poderá consultar o motivo do indeferimento da sua soli-
citação de concorrência à reserva de vagas acessando o endereço eletrôni-
co da Consulplan (www.consulplan.net), por meio de Consulta Individual. 
8.4 os candidatos inscritos para as vagas reservadas concorrerão a todas 
as vagas oferecidas no concurso, e a utilização das vagas reservadas por 
tais candidatos dar-se-á, em cada uma das etapas do certame, quando, 
tendo sido aprovados, a classificação obtida no quadro geral de candidatos 
for insuficiente para habilitá-los a prosseguir no concurso.
8.5 os candidatos poderão optar por concorrer às vagas reservadas em 
mais de uma das categorias elencadas nos itens 5, 6 e 7, se atenderem a 
essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.
8.6 O candidato classificado em mais de uma lista de reserva, quando convoca-
dos concomitantemente para a posse, deverá manifestar opção por uma delas. 
8.7 Em caso de desistência do candidato aprovado em vaga reservada, a 
vaga será preenchida pelo candidato posteriormente classificado na res-
pectiva lista específica de reserva.
8.8 a nomeação dos candidatos aprovados nas listas reservadas respei-
tará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a 
candidatos com deficiência, negros, indígenas ou quilombolas.
8.9 as vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos, 
por reprovação no concurso ou por não enquadramento no programa de 
reserva de vagas, serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados, 
com estrita observância à ordem geral de classificação.
8.10 Os candidatos com deficiência, negros, indígenas e quilombolas participarão 
em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das 
provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação 
das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
8.11 Os procedimentos de heteroidentificação da condição de negro, bem 
como a avaliação biopsicossocial para candidatos com deficiência, serão 
realizados na cidade de Belém/PA por Comissão de Heteroidentificação e 
Equipe Multiprofissional, respectivamente, a serem instituídas para tais fi-
nalidades, ocasião em que será verificada a veracidade das informações 
prestadas pelos candidatos e será proferido parecer definitivo e, em se 
tratando de pessoa com deficiência, o parecer deverá ser fundamentado.
8.12 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eli-
minado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação 
da sua admissão ao serviço público, após procedimento administrativo em 
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, notadamente as de natureza criminal.
8.13 o candidato que porventura declarar indevidamente ser pessoa com 
deficiência, negro, indígena ou quilombola, quando do preenchimento do 
requerimento de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento 
da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a consul-
plan por meio do e-mail atendimento@consulplan.com, para a correção 
da informação, por se tratar apenas de erro material e inconsistência efe-
tivada no ato da inscrição. a correção poderá ser solicitada até o dia útil 
posterior ao encerramento das inscrições do concurso.
9. das iNscriÇÕes No coNcUrso PÚBLico
9.1 as inscrições no concurso Público serão efetuadas exclusivamente pela in-
ternet, no período de 14h00min do dia 23 de maio de 2022 às 16h00min do dia 
23 de junho de 2022. Para se inscrever, o candidato deverá adotar os seguintes 
procedimentos: a) estar ciente de todas as informações sobre este concurso 
Público disponíveis na página da Consulplan www.consulplan.net e acessar o link 
para inscrição correlato ao certame;  b) cadastrar-se no período entre 14h00min 
do dia 23 de maio de 2022 às 16h00min do dia 23 de junho de 2022, através 
do requerimento específico disponível na página citada;  c) optar pelo cargo e 
pela região administrativa a que deseja concorrer;  d) optar pelo município de 
realização das provas do concurso público; e) preencher o requerimento on-line 
de inscrição, indicando se deseja a isenção, a concorrência através das vagas 
reservadas e/ou atendimento especial; f) concluir a inscrição após a conferência 
dos dados fornecidos no requerimento on-line de inscrição;  g) imprimir o docu-
mento de arrecadação Estadual (daE) que deverá ser pago impreterivelmente 
até a data de vencimento constante no documento. 
9.2 será permitido ao candidato concorrer à vaga de uma região adminis-
trativa e realizar as provas do concurso público em município sede de outra 
região, dentre os elencados no anexo i deste Edital.
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9.3 valorEs das taXas dE iNscriÇÃo: 
a) Nível superior: r$ 42,00 (quarenta e dois reais); 
b) Nível médio: r$ 40,00 (quarenta reais).
9.4 o documento de arrecadação Estadual - daE deve ser pago nos se-
guintes bancos: Banco do Brasil s/a, caixa Econômica federal, Banpará, 
Bradesco, Basa e Itaú. As instituições bancárias confirmarão o pagamento 
do candidato junto à consulplan.
9.5 todos os candidatos inscritos no período de 14h00min do dia 23 de maio 
de 2022 às 16h00min do dia 23 de junho de 2022 que não efetivarem o pa-
gamento do daE neste período poderão reimprimir o documento, no máximo, 
até o primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscrições (24 de junho 
de 2022) até as 20h00min, quando este recurso será retirado do endereço 
eletrônico www.consulplan.net. O pagamento do DAE, neste mesmo dia, po-
derá ser efetivado em qualquer agência bancária e seus correspondentes ou 
através de pagamento on-line, perante os bancos definidos no subitem 9.4. 
9.5.1 o candidato deverá estar atento aos horários de atendimento ban-
cário, bem como das transações financeiras, especialmente realizadas via 
online banking, de cada instituição bancária. 
9.5.2 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências 
bancárias na localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar 
o pagamento, considerando o 1º dia útil que antecede o feriado ou evento, 
desde que respeitado o período de inscrição determinado neste Edital.
9.5.3 O pagamento após a data de vencimento ou feito a menor valor im-
plica o cancelamento da inscrição. 
9.5.4 Não será aceito pagamento do valor da taxa de inscrição por depósi-
to em caixa eletrônico, transferência ou depósito em conta corrente, PIX, 
doc, tEd, cheque, cartão de crédito, ordens de pagamento ou qualquer 
outra forma diferente daquela prevista neste Edital. 
9.5.5 Quando do pagamento do daE, o candidato tem o dever de conferir 
todos os seus dados cadastrais e, ainda, os registrados na inscrição. as 
inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na 
informação de dados pelo candidato no pagamento não serão aceitos, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido.
9.5.6 o daE quitado será o comprovante de requerimento de inscrição 
provisório do candidato neste Concurso. 
9.5.7 Não será válido o simples agendamento de pagamento como com-
provante de quitação do daE.
9.6 antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento do 
disposto neste Edital e se certificar de que preenche todos os requisitos exigidos.
9.7 a inscrição do candidato implicará conhecimento e tácita aceitação das 
regras do concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital 
e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais comunicados ou 
instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não 
poderá alegar desconhecimento.
9.8 o candidato é o único responsável pelas informações prestadas no ato da inscrição.
9.9 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância 
com os termos que constam neste edital, bem como declarar que aceita 
que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processa-
dos de forma a possibilitar a efetiva execução do processo seletivo, com a 
aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente 
a divulgação de seus nomes, números de inscrição e notas, em observân-
cia aos princípios da publicidade e da transparência que regem a adminis-
tração Pública e nos termos da lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
9.10 Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional 
ou extemporânea, assim como, por via postal, fax ou correio eletrônico, ou 
outro meio que não o estabelecido neste Edital.
9.11 A inscrição será feita por cargo, conforme especificado no item 2 e 
seus subitens deste Edital.
9.12 É facultado ao candidato concorrer simultaneamente para mais de um car-
go, uma vez que as provas serão realizadas no mesmo dia, em horários distintos.
9.13 Quando do processamento das inscrições, se for verificada a exis-
tência de mais de uma inscrição para o mesmo cargo ou turno de provas, 
realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um 
mesmo candidato, será considerada válida e homologada aquela que tiver 
sido realizada por último, sendo esta identificada pela data e hora de envio, 
via internet, do requerimento através do sistema de inscrições on-line da 
consulplan. consequentemente, as demais inscrições do candidato nes-
ta situação serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações 
posteriores nesse sentido.
9.14 O pagamento do valor da inscrição, por si só, não confere ao candida-
to o direito de se submeter às etapas deste concurso Público.
9.15 o MPPa e a consulplan não se responsabilizam por inscrições não 
recebidas por falhas de comunicação; eventuais equívocos provocados por 
operadores das instituições bancárias, assim como no processamento do 
daE; congestionamento das linhas de comunicação; falhas de impressão; 
problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candida-
tos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferên-
cia dos dados e impressão do daE.
9.16 o valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devol-
vido, salvo em caso de anulação ou cancelamento do certame, a critério 
da administração.
9.17 Em nenhuma hipótese, depois de confirmados e transmitidos os da-
dos cadastrados pelo candidato no requerimento on-line de inscrição, serão 
aceitos: pedidos de alteração de cargo indicado pelo candidato, transferên-
cia de isenções entre pessoas, transferências de pagamentos de inscrição 
entre pessoas, alteração de locais de realização das provas, alteração da 
inscrição na condição do candidato de ampla concorrência para a condição 
de pessoa com deficiência, negro de cor preta ou parda e/ou candidato 
indígena ou quilombola.
9.18 o MPPa e a consulplan eximem-se de quaisquer atos ou fatos decor-
rentes de informações incorretas, inexatas ou incompletas fornecidas pelo 
candidato no requerimento on-line de inscrição.

9.19 as declarações falsas ou inexatas dos dados constantes no reque-
rimento on-line de inscrição, ou ainda falsidade de qualquer declaração, 
que comprometam a lisura do certame, determinarão o cancelamento da 
inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer 
época, sem prejuízo das sanções penais, sendo garantido ao candidato o 
direito à ampla defesa.
9.20 a inscrição, isenção da taxa e o valor pago da taxa de inscrição são 
pessoais e intransferíveis.
9.21 A relação provisória dos candidatos com inscrição deferida no con-
curso será divulgada no endereço eletrônico www.consulplan.net, na data 
de 18 de julho de 2022, para conhecimento e interposição de recursos no 
prazo definido na respectiva publicação.
10. dos ProcediMeNtos Para Pedido de iseNÇÃo da taXa de iNscriÇÃo
10.1 Haverá isenção total da taxa de inscrição para o candidato que: 
a) for pessoa com deficiência, nos termos da Lei Estadual nº. 6.988/2007; 
b) estiver inscrito no cadastro Único para Programas sociais do Governo 
federal - cadÚnico, até a data da inscrição no concurso Público, nos ter-
mos do decreto federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007.
10.2 a solicitação de isenção da taxa de inscrição será realizada via internet 
no período das 14h00min do dia 23 de maio de 2022 às 16h00min do dia 25 
de maio de 2022, durante o processo de inscrição descrito no item 9.
10.3 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos interessa-
dos deverão, no período estabelecido no subitem 10.2 deste edital, enviar, 
via upload, por meio de link específico, a imagem legível da documentação 
de que trata os subitens 10.4 e 10.5, bem como realizar os procedimentos 
previstos neste edital, conforme o caso em que se enquadra.
10.4 o candidato interessado em requerer a isenção como pessoa com 
deficiência deverá enviar: 
a) declaração, conforme modelo constante do anexo v deste Edital; 
b) laudo médico, emitido nos últimos 30 dias contados da data de publi-
cação deste edital, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classifi-
cação internacional de doenças (cid-10), bem como a provável causa da 
deficiência. Deve, ainda, conter a assinatura e o carimbo do médico com o 
número de sua inscrição no conselho regional de Medicina (crM); 
c) carteirinha ou declaração de cadastramento da instituição de pessoas 
com deficiência a qual pertence, nos termos do parágrafo único do art. 1º 
da lei Estadual nº 6.988/2007; 
d) cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura.
10.5 o candidato interessado em requerer a isenção com base no cadÚnico deverá: 
a) enviar declaração , conforme modelo constante do anexo v deste Edital; 
b) preencher o requerimento disponível no aplicativo de inscrição com a in-
dicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico; 
c) preencher declaração, disponível no aplicativo de inscrição, de que é mem-
bro de família de baixa renda, nos termos do decreto federal nº 6.135/2007. 
10.6 o candidato que não enviar a imagem legível da documentação exi-
gida ou que enviar a imagem legível da documentação incompleta, ou que 
não realizar os procedimentos disciplinados neste edital, não terá o seu 
pedido de isenção deferido.
10.7 somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, 
“.jpeg” e “.jpg”. o tamanho de cada imagem legível submetida deverá ser 
de, no máximo, 5MB.
10.8 No caso previsto no subitem 10.5 deste Edital, cada pedido de isenção 
será analisado e julgado pela consulplan com apoio nas informações pres-
tadas pelo órgão gestor do CadÚnico.
10.9 a exatidão dos documentos enviados é de total responsabilidade do 
candidato. Após o envio, conforme o caso, dos documentos comprobató-
rios, não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo 
através de pedido de revisão e/ou recurso.
10.10 as informações prestadas no requerimento de isenção, bem como 
os documentos encaminhados, serão de inteira responsabilidade do candi-
dato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé 
pública, o que acarretará na sua eliminação do Concurso Público, após pro-
cedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
10.11 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação; 
c) informar número de Nis inválido e/ou incorreto, ou que não esteja em 
nome do candidato; 
d) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 10 deste Edital; 
e) não apresentar todos os documentos ou dados solicitados.
10.12 o candidato que requerer a isenção deverá informar, no ato do pedi-
do de isenção da taxa de inscrição, seus dados pessoais rigorosamente em 
conformidade com os que foram originalmente informados ao órgão de As-
sistência social de seu Município, responsável pelo cadastramento de famílias 
no cadÚnico. o candidato deve atentar-se que, qualquer dado que tenha 
sido alterado/atualizado junto ao cadÚnico, nos últimos 45 (quarenta e cinco) 
dias, poderá causar divergência entre o dado informado (atualizado) e o ain-
da constante no sistema do cadÚnico, em virtude do decurso de tempo para 
atualização do banco de dados do cadÚnico em âmbito nacional.
10.13 Mesmo que inscrito no cadÚnico, a inobservância do disposto no su-
bitem anterior poderá implicar ao candidato o indeferimento do seu pedido 
de isenção, por divergência dos dados cadastrais informados e os constan-
tes no banco de dados do CadÚnico. Após a solicitação e julgamento do 
pedido de isenção, não será permitido a complementação ou alteração de 
dados para obtenção da isenção.
10.14 o fato do candidato participar de algum Programa social do Governo 
federal (ProUNi, fiEs, Bolsa família, etc), assim como o fato de ter obtido 
a isenção em outros certames não garante, por si só, a isenção da taxa de 
inscrição neste concurso.
10.15 a relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até o 
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dia 8 de junho de 2022, no endereço eletrônico www.consulplan.net, para 
conhecimento e interposição de recursos no prazo definido na respectiva 
publicação.
10.16 Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimen-
to da solicitação de isenção da taxa de inscrição, o candidato, para parti-
cipar do certame, poderá acessar o endereço eletrônico www.consulplan.
net até o prazo limite estipulado neste Edital para gerar o daE e efetuar o 
pagamento até o seu vencimento.
10.17 o interessado que não tiver seu requerimento de isenção deferido e 
que não realizar o pagamento do daE, na forma e no prazo estabelecidos 
neste Edital, estará automaticamente excluído do certame.
10.18 o candidato que deseje solicitar a isenção e concorrer simultanea-
mente para mais de um cargo deverá repetir todo o procedimento descrito 
no item 10 e seus subitens deste Edital, para cada cargo.
11 dos ateNdiMeNtos esPeciais, do Uso do NoMe sociaL e das LactaNtes
11.1 o candidato que necessitar de atendimento especial para a realização 
das provas deverá indicar, em seu requerimento de inscrição, os recursos 
especiais necessários para a realização do concurso e, ainda, enviar me-
diante upload, até o dia 24 de junho de 2022, laudo médico digitalizado, 
que justifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a soli-
citação será indeferida, salvo nos casos de força maior. 
11.1.1 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendi-
mento especial após o término do período de inscrição, o candidato deverá 
enviar solicitação de atendimento especial via correio eletrônico atendi-
mento@consulplan.net, juntamente com cópia digitalizada do laudo médi-
co que justifique o pedido, especificando os recursos especiais necessários. 
11.1.2 Portadores de doença infectocontagiosa que não informaram à consul-
plan, por inexistir a doença na data-limite referida, deverão fazê-lo via correio 
eletrônico atendimento@consulplan.net tão logo a condição seja diagnosticada. 
11.1.3 a concessão de tempo adicional para a realização das provas so-
mente será deferida em caso de deficiência ou Doença que justifique tal 
condição especial, e, ainda, caso tal recomendação seja decorrente de 
orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo can-
didato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será con-
cedida 1 (uma) hora adicional a candidatos que tiverem deferido o pedido 
de tempo adicional.
11.1.4 o MPPa e a consulplan se reservam o direito de exigir, a qualquer 
tempo enquanto durar o processo, a via original ou autenticada em cartório 
do laudo médico utilizado para a obtenção de atendimento especializado 
para a realização das provas, sob pena de eliminação do candidato e anu-
lação de suas provas e resultados, bem como na constatação de qualquer 
irregularidade ou incompatibilidade quanto à versão digital apresentada 
em sua inscrição.
11.2 a solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios 
de viabilidade e de razoabilidade.
11.3 a consulplan disponibilizará relação preliminar de atendimentos especiais 
deferidos e indeferidos, bem como link de consulta individual, no endereço ele-
trônico www.consulplan.net, na data provável de 18 de julho de 2022, para co-
nhecimento e interposição de recursos no prazo definido na publicação.
11.3.1 Constitui dever do candidato se certificar de que todos os atendimen-
tos especiais necessários para a realização de sua prova foram contemplados, 
salvo aqueles que tiverem sido indeferidos por motivo justificado.
11.4 considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos a 
detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, 
porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instru-
mentos metálicos deverão comunicar previamente à consulplan acerca da 
situação, nos moldes do item 11.1 deste Edital.
11.4.1 Em nome da segurança do concurso, a regra do subitem anterior 
também se aplica a candidatos com deficiências auditivas que utilizem apa-
relho auricular, bem como outros aparelhos diversos por motivos de saúde, 
tais como: medidor de glicemia, sondas, etc.
11.4.2 os candidatos nas situações descritas nos subitens 11.4 e 11.4.1 
deverão, obrigatoriamente, comparecer ao local de provas munidos dos 
exames e laudos que comprovem o uso dos equipamentos. No caso de 
descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos 
referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do concurso.
11.5 Nos termos da Nota técnica nº 8, de 15 de março de 2016, do conse-
lho Nacional do Ministério Público, ficam assegurados às pessoas transgê-
neros e travestis o direito à identificação por meio do seu nome social e o 
direito à escolha de tratamento nominal, nos termos do decreto federal nº 
8.727, de 28 de abril de 2016. Entende-se por nome social aquele pelo qual 
travestis e transexuais se reconhecem, bem como são identificados(as) por 
sua comunidade e em seu meio social. o(a) candidato(a) poderá informar 
o seu nome social através de requerimento via correio eletrônico atendi-
mento@consulplan.net até o dia 24 de junho de 2022.
11.5.1 serão solicitados o preenchimento e o envio, até a data mencionada 
no subitem anterior, de requerimento, o qual será fornecido por via eletrô-
nica, devendo ser assinado de próprio punho e encaminhado juntamente 
com cópia simples do documento oficial de identidade do(a) candidato(a), 
para o e-mail atendimento@consulplan.net.
11.5.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais 
como: via postal, telefone ou fax. a consulplan e o MPPa reservam-se o 
direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a condição 
que motiva a solicitação de atendimento declarado.
11.5.3 o(a) candidato(a) nesta situação deverá realizar sua inscrição utili-
zando seu nome social, ciente de que tal nome será o único divulgado em 
toda e qualquer publicação relativa ao concurso Público.
11.6 À candidata lactante, com lactente de até seis meses, será oportuni-
zado o direito de amamentação em espaço adequado, conforme os termos 
da lei Estadual nº 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através 
de requerimento, o atendimento especial para tal fim.
11.6.1 O atendimento será requerido através do link de inscrição, especifi-

cando sua necessidade, e enviando a certidão de nascimento do amamen-
tando no prazo e na forma prevista no subitem 11.1.
11.6.2 a lactante terá o direito de proceder a amamentação a cada inter-
valo de duas horas, por até trinta minutos.
11.6.3 o tempo despendido pela amamentação será compensado durante 
a realização das provas, em igual período.
11.6.4 Nos horários previstos para amamentação, a mãe poderá retirar-se, 
temporariamente, da sala em que estarão sendo realizadas as provas, para 
atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela coordenação.
11.6.5 será assegurada à candidata lactante a compensação do tempo 
efetivamente despendido no momento da amamentação quando da reali-
zação das provas.
11.6.6 a criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 
(dezoito) anos, capaz, responsável por sua guarda (familiar ou terceiro 
indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em lo-
cal apropriado, será autorizada pela coordenação deste concurso Público.
11.6.7 o acompanhante citado no subitem anterior deverá ingressar no 
local de prova com a criança até o horário determinado neste edital para o 
fechamento dos portões
11.6.8 a candidata nesta condição que não levar acompanhante, não re-
alizará as provas.
11.6.9 a consulplan não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.
11.6.10 a candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada 
de uma fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da criança, que 
garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos deste Edital. 
12 do cartÃo de coNFirMaÇÃo de iNscriÇÃo / LocaL de rea-
LiZaÇÃo das ProVas
12.1 O Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) contendo o nome com-
pleto, documento de identidade, a data, o horário e o local da realização 
das provas será disponibilizado, para consulta e impressão pelo próprio 
candidato, no endereço eletrônico www.consulplan.net, a partir do dia 8 
de agosto de 2022. 
12.1.1 caso o candidato não consiga localizar o seu cci, deverá entrar em 
contato com a consulplan, até o dia 12 de agosto de 2022, pelo telefone 
0800-100-4790 ou através do e-mail atendimento@consulplan.net, muni-
do do daE, juntamente com o comprovante de pagamento devidamente 
quitado, para orientações. 
12.2 É obrigação do candidato conferir seus dados no cci. 
12.3 os eventuais erros de digitação ocorridos nos dados do candidato, cons-
tantes do cci, deverão ser comunicados pelo candidato ao fiscal no dia de 
realização das provas, que fará anotação dos dados corretos na ata de sala. 
12.4 caso o candidato não comunique o erro de digitação no dia de reali-
zação das provas arcará com o prejuízo advindo de tal erro. 
12.5 o candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário 
e local de realização das provas, para fins de justificativa de sua ausência. 
12.6 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de 
seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado.
13 das ProVas oBJetiVas de MÚLtiPLa escoLHa e ProVas discUrsiVas
13.1 As provas, as disciplinas, o número de questões e demais especifica-
ções das etapas para cada cargo obedecerão à tabela abaixo: 

cargos etapa Provas disciplinas
Número 
de ques-

tões
Peso

Máximo 
de pontos 
da Prova

caráter

Nível 
superior

1ª

conhecimentos 
gerais

língua Portuguesa
Ética e legislação 

legislação estadual e insti-
tucional

Noções de direito constitucional
Noções de direito administrativo

10
4
8
9
9

1 40
Eliminatório 
e classifica-

tórioconhecimentos 
específicos - 30 2 60

discursiva/redação 1 tema - 20

2ª avaliação de títulos - - - 10 Classifica-
tório

Nível 
médio/ 
técnico

Única

conhecimentos 
gerais

língua Portuguesa
Ética e legislação 

legislação estadual e insti-
tucional

Noções de direito constitucional
Noções de direito administrativo

10
4
8
9
9

1 40
Eliminatório 
e classifica-

tórioconhecimentos 
específicos - 30 2 60

discursiva/redação 1 tema - 20

13.2 As provas objetivas abrangerão as disciplinas especificadas na tabela 
do subitem 13.1 deste Edital.
13.2.1 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
Edital bem como as alterações em dispositivos de lei e atos normativos a 
ela posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do concurso.
13.2.2 os Programas (conteúdos Programáticos) das provas objetivas de 
múltipla escolha constam do anexo ii deste Edital.
13.2.3 a prova objetiva de múltipla escolha, para todos os cargos, constará 
de 70 (setenta) questões, cada uma com 4 (quatro) opções de resposta, 
das quais apenas 1 (uma) correta.
13.2.4 a prova objetiva de múltipla escolha terá o valor total de 100 (cem) 
pontos. será atribuído 1 (um) ponto para cada questão de conhecimentos 
gerais e 2 (dois) pontos para cada questão de conhecimentos específicos 
cuja alternativa assinalada pelo candidato em sua folha de respostas coin-
cida com o gabarito oficial definitivo (após recursos).
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13.2.5 Não serão computadas questões não respondidas, nem questões 
que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja cor-
reta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita nenhuma 
marca fora do campo reservado às respostas, pois qualquer marca poderá 
ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato.
13.2.6 será reprovado o candidato que não alcançar o mínimo de 60% 
(sessenta por cento) do total de pontos atribuídos para cada prova (co-
nhecimentos Gerais - mínimo de 24 pontos e Conhecimentos Específicos 
- mínimo de 36 pontos).
13.3 A prova discursiva, para todos os cargos, de caráter eliminatório e 
classificatório, será aplicada na mesma data, horário e local da prova ob-
jetiva de múltipla escolha.
13.3.1 a prova discursiva será na forma de desenvolvimento de uma redação 
do tipo dissertativo sobre tema da atualidade relacionado ao Ministério Público.
13.3.2 a prova discursiva deverá conter o mínimo de 20 (vinte) e o máximo 
de 30 (trinta) linhas.
13.3.3 a prova discursiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.
13.3.3.1 será reprovado o candidato que não obtiver o mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do total dos pontos distribuídos na prova discursiva.
13.3.4 será penalizado o candidato que não obedecer aos limites de nú-
mero de linhas definidos no subitem 13.3.2 deste Edital, havendo desconto 
de 0,2 (zero vírgula dois) ponto por linha aquém do mínimo estipulado. 
13.3.5 Será desconsiderado, para fins de avaliação, qualquer texto que ex-
ceda o máximo de linhas estipulado ou que seja escrito fora do formulário 
próprio fornecido.
13.3.6 a prova discursiva para todos os cargos abrangerá os seguintes 
itens de avaliação:

aspectos avaliados total de 
Pontos critérios de avaliação

argumentação e informatividade dentro do tema proposto - ai 
(originalidade, suficiência, correção, relevância e propriedade das 

informações)
6

de 0 a 1,5 - ruim

de 1,6 a 3 - regular

de 3,1 a 4,5 - Bom

de 4,6 a 6 - Muito Bom

coerência e coesão - cc (organização adequada de parágrafos, con-
tinuidade e progressão de ideias, uso apropriado de articuladores) 6

de 0 a 1,5 - ruim

de 1,6 a 3 - regular

de 3,1 a 4,5 - Bom

de 4,6 a 6 - Muito Bom

Morfossintaxe - M (emprego de pronomes, relação entre as palavras, 
concordância verbal e nominal, organização e estruturação dos pe-
ríodos e orações, emprego dos tempos e modos verbais e colocação 

de pronome)

4 desconto de 0,10 ponto por erro

Pontuação, acentuação e ortografia - PO 4 desconto de 0,10 ponto por erro

valor total da Prova 20 pontos

13.3.7 Na folha de texto definitivo da prova discursiva não será permitido 
qualquer identificação do candidato, pela comissão de correção, na parte des-
tinada ao tema proposto, garantindo, assim, o sigilo do autor da redação.
13.3.7.1 Será adotado processo que impeça a identificação do candidato 
por parte da banca examinadora, garantindo-se o sigilo do julgamento.
13.3.8 o candidato somente poderá registrar seu nome, número de ins-
crição ou assinatura em lugar/campo especificamente indicado, sob pena 
de anulação da sua prova e consequente eliminação do candidato deste 
concurso Público.
13.3.8.1 será atribuída nota 0 (zero) à prova que apresentar sinais, expres-
sões, marcas ou convenções que possibilitem a identificação do candidato.
13.3.9 a folha para rascunho, constante do caderno de prova, será de 
preenchimento facultativo e em nenhuma hipótese o rascunho elaborado 
pelo candidato será considerado na correção e deverá ser devolvido pelo 
candidato ao final da aplicação da prova.
13.3.10 a prova deverá ser manuscrita, em letra legível com caneta esfe-
rográfica de tinta preta ou azul, não sendo permitida a interferência ou a 
participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha 
sido deferido atendimento especial para a realização das provas. Nesse 
caso, o candidato será acompanhado por fiscal da Consulplan devidamente 
treinado, para o qual deverá ditar os textos, especificando oralmente a 
grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.
13.3.11 Não será permitido o uso de corretivo de texto.
13.3.12 será atribuída nota 0 (zero) à prova: 
a) no caso de não haver texto; 
b) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido;  
c) que fuja da tipologia, tema e proposta da prova; 
d) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, 
versos, com espaçamento excessivo entre letras, palavras e parágrafos, 
bem como em códigos alheios à língua portuguesa escrita, ou em idioma 
diverso do Português;  
e) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta;  
f) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de 
outro autor; 
g) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite 
a identificação do candidato.
13.3.13 somente serão avaliadas as provas discursivas dos candidatos que 
atingirem o desempenho mínimo nas provas objetivas, conforme subitem 
13.2.6, e que estejam classificados até as seguintes posições da lista de 
classificação nesta fase, por região administrativa e por cargo:

analista Jurídico e auxiliar de administra-
ção - região administrativa Belém i 

candidatos
ampla concorrência 

analista Jurídico e auxiliar de ad-
ministração - região administrativa 

Belém i
candidatos negros 

analista Jurídico e auxiliar de 
administração - região administrativa 

Belém i 
candidatos indígenas ou quilombolas 

200ª posição 40ª posição 10ª posição
demais cargos e regiões administrativas 

candidatos
ampla concorrência

demais cargos e regiões adminis-
trativas 

candidatos negros

demais cargos e regiões adminis-
trativas 

candidatos indígenas ou quilombolas
100ª posição 40ª posição 10ª posição

13.3.13.1 Havendo notas idênticas nas posições de classificação expres-
sas no subitem anterior, todos estes candidatos empatados terão a prova 
discursiva corrigida.
13.3.13.2 Todos os candidatos que se declararam com deficiências aprova-
dos nas provas objetivas terão suas provas de redações corrigidas, confor-
me estabelecido no Enunciado administrativo nº 12 do conselho Nacional 
de Justiça, de 29 de janeiro de 2009.
13.3.13.3 caso o número de candidatos que tenham se autodeclarado ne-
gros, quilombolas ou indígenas aprovados na prova objetiva seja inferior 
ao quantitativo estabelecido no subitem 13.3.13 deste edital, serão corri-
gidas as provas discursivas dos candidatos da ampla concorrência posicio-
nados na prova escrita objetiva até o limite de correções estabelecido no 
referido subitem, respeitados os empates na última colocação.
13.3.13.4 Caso se verifiquem candidatos com deficiência, negros, indígenas 
ou quilombolas que tenham obtido pontuação suficiente para classificação 
pela lista de ampla concorrência (lista geral), estes não serão considerados 
para fins de correção das provas discursivas dos candidatos às reservas de 
vagas. Portanto, os candidatos nesta situação serão considerados dentro 
do quantitativo destinado à ampla concorrência, corrigindo-se as provas de 
outros candidatos negros, indígenas ou quilombolas para atingir os quanti-
tativos expressos no subitem 13.3.13 para as reservas de vagas.
13.3.13.5 o candidato cuja prova não for corrigida na forma dos subitens 
13.3.13 ao 13.3.13.4 estará automaticamente eliminado e não terá classi-
ficação alguma neste Concurso.
14 da reaLiZaÇÃo da ProVa oBJetiVa e discUrsiVa
14.1 a prova objetiva de múltipla escolha e a prova discursiva para todos os 
cargos serão realizadas somente nos municípios sede das regiões administra-
tivas do Ministério Público do Estado do Pará, conforme anexo i deste Edital e 
de acordo com a opção escolhida pelo candidato no ato da inscrição.
14.1.1 Caso a capacidade das unidades escolares não seja suficiente à 
alocação de todos os inscritos nos municípios de aplicação, a consulplan se 
reserva no direito de realizar as provas também em cidades circunvizinhas, 
que apresentarem estrutura física funcional que atenda às necessidades do 
concurso Público.
14.2 a aplicação das provas tem data inicialmente prevista para o dia 14 
de agosto de 2022, conforme distribuição a seguir:

tUrNo carGos
MaNHÃ: 8h00min às 12h30min todos os cargos de nível médio/técnico.
tardE:  14h30min às 19h00min todos os cargos de nível superior.

14.3 as provas objetivas e discursiva terão duração de 4 (quatro) horas e 
30 (trinta) minutos.
14.4 a alocação dos candidatos nos locais designados para as provas será 
definida pela instituição organizadora, podendo esta adotar livremente os 
critérios que julgar pertinentes, a fim de resguardar a segurança do cer-
tame. a distribuição se dará de acordo com a viabilidade e adequação dos 
locais, não necessariamente havendo a alocação dos candidatos nos locais 
de provas de acordo com a proximidade de suas residências. ainda poderá 
ocorrer a reunião de candidatos com deficiência em locais de provas espe-
cíficos, a fim de conferir melhor tratamento e acessibilidade a este público.
14.5 Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para 
justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
14.6 o não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará a 
desistência do candidato e resultará em sua eliminação deste concurso Público. 
14.7 Havendo alteração da data prevista, será publicada, com antecedên-
cia, nova data para a realização das provas. 
14.8 o MPPa e a consulplan eximem-se das despesas e reembolso com deslo-
camento dos candidatos nos dias de realização das provas, exames, avaliações, 
contratação de qualquer natureza relativa à participação dos candidatos neste 
concurso, ressalvada a única exceção prevista no item 8 e seus subitens.
14.9 o candidato somente poderá realizar as provas em data, local e horá-
rio, definidos no Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI).
14.10 o candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horá-
rio e local de realização das provas, para fins de justificativa de sua ausência.
14.11 Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, respeitan-
do-se as condições previstas neste Edital.
14.12 os candidatos somente poderão ausentar-se do recinto de realização 
das provas decorridas 2 (duas) horas do início de realização das provas, 
por motivo de segurança.
14.13 o candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer em 
sala durante o período mínimo estabelecido no subitem 14.12 terá o fato con-
signado em ata, pela consulplan, e poderá ser eliminado do concurso Público.
14.13.1 o candidato somente poderá retirar-se do local de realização das 
provas escritas levando o caderno de provas no decurso dos últimos 30 
(trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término.
14.14 os 3 (três) últimos candidatos somente poderão deixar a sala de realização 
das provas, juntos, após assinarem o Termo específico da ata de aplicação.
14.15 a inviolabilidade dos malotes de provas será comprovada no mo-
mento do rompimento de seus lacres, mediante termo formal, na presença 
de, no mínimo, 2 (dois) candidatos convidados aleatoriamente nos locais 
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de realização das provas, desde que já tenham sido identificados em uma 
das salas de prova.
14.16 a inviolabilidade dos pacotes de provas será comprovada no mo-
mento do rompimento dos pacotes de provas, na presença de todos os 
candidatos, nas salas de realização das provas.
14.17 o tempo de duração das provas abrange a transcrição das respostas para 
as folhas de respostas (gabaritos) e folhas de textos definitivos (prova discursiva).
14.18 Não será permitida a entrada de candidato no estabelecimento onde 
serão aplicadas as provas após o fechamento dos portões nos horários 
estabelecidos no subitem 14.2 e, nessa hipótese, o candidato será auto-
maticamente eliminado desse concurso Público.
14.19 o candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com 
antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário previsto para início de re-
alização das provas, munido do original de documento de identidade oficial 
com foto, preferencialmente o que tenha sido indicado na solicitação de ins-
crição ou de Isenção, de caneta esferográfica ponta grossa (tinta preta ou 
azul), fabricada em material transparente e, preferencialmente, do cartão de 
Confirmação de Inscrição (CCI) ou do DAE com comprovante de pagamento. 
14.20 Os candidatos não poderão utilizar-se, em hipótese alguma, de lapi-
seira, corretivos ou lápis-borracha ou outro material distinto do constante 
no subitem 14.19 deste Edital.
14.21 são considerados documentos de identidade válidos: carteiras expe-
didas pelos Ministérios Militares, pelas secretarias de segurança Pública, 
pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional 
(ordens, conselhos, etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras 
funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas pelo órgão 
público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; 
carteira Nacional de Habilitação.
14.21.1 Não será aceita cópia de documento de identidade, mesmo que autenticada.
14.21.2 No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação 
com o qual se inscreveu neste concurso Público, o candidato poderá apre-
sentar outro documento de identificação equivalente, conforme disposto no 
subitem 14.21 deste Edital.
14.21.3 O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de Confirmação 
de Inscrição (CCI), por si só, não será aceito para a identificação do candidato.
14.21.4 Tendo em vista a necessidade de identificação civil dos candidatos 
não apenas no ingresso nos locais de provas como também durante a rea-
lização das Provas, e em razão da proibição do uso de celulares e aparelhos 
eletrônicos, fica vedada a apresentação pelo candidato exclusivamente de 
documento em forma digital. Para fins de identificação civil o candidato 
obrigatoriamente deverá apresentar documento original com foto e em 
meio físico, dentre aqueles admitidos no subitem 14.21 deste Edital.
14.21.5 caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de reali-
zação das provas, documento de identidade original por motivo de perda, fur-
to ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocor-
rência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias corridos. 
14.21.6 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de 
nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), 
carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, que definitiva-
mente não identifiquem o portador do documento. 
14.21.7 O documento de identificação deverá estar em perfeita condição a 
fim de permitir, com clareza, a identificação do candidato e deverá conter, 
obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura.
14.21.8 Não serão aceitos documentos de identificação com prazos de va-
lidade vencidos, ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.
14.21.9 o candidato que não apresentar documento de identidade original, 
oficial e válido ou Boletim de Ocorrência, conforme descrito neste Edital, não 
poderá fazer a prova e será automaticamente eliminado do concurso Público. 
14.22 Depois de identificado e acomodado na sala de prova, o candida-
to não poderá manusear nenhum dos equipamentos eletrônicos proibidos 
pelo Edital, bem como consultar ou manusear qualquer material de estudo 
ou de leitura enquanto aguarda o horário de início da prova, bem como 
somente poderá deixar a sala de realização da prova mediante consenti-
mento prévio, acompanhado de um fiscal ou sob fiscalização da equipe de 
aplicação de provas.
14.23 com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame e ainda a 
critério da Consulplan, o candidato poderá ser submetido à identificação 
especial que compreende a coleta de assinatura e da impressão digital em 
formulário próprio, durante a realização das provas.
14.24 Poderá ser exigida também, a identificação pessoal ao candidato 
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia 
ou à assinatura do portador.
14.25 durante o período de realização das provas não será permitido o 
uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço, abafadores auricula-
res, tampões e/ou similares, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, 
telefone celular, relógios de qualquer tipo, pulseiras magnéticas, agenda 
eletrônica, calculadora, notebook, smartphone ou similar, máquinas foto-
gráficas, controle de alarme de carro, transmissor/receptor de mensagens 
de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer es-
pécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e 
pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, bem como não será permitido 
o uso de notas, livros, anotações, réguas de cálculo, códigos, manuais, im-
pressos, manuscritos, códigos e/ou legislação ou qualquer outro material 
literário ou visual de consulta.
14.26 o candidato não poderá fazer anotação de informações relativas 
às questões das provas e suas respostas (copiar gabarito ou redação) em 
quaisquer outros meios. O candidato flagrado nesta consulta poderá ser 
eliminado do processo. 
14.27 telefone celular, rádio comunicador e aparelhos eletrônicos dos can-
didatos, enquanto na sala de prova deverão permanecer desligados, tendo 

sua bateria retirada, sendo acomodados em local a ser indicado pelos fis-
cais de sala de prova.
14.28 No caso dos telefones celulares, do tipo smartphone, em que não é 
possível a retirada da bateria, os candidatos deverão se certificar que fo-
ram desligados e que todos os alarmes e/ou outros aplicativos que possam 
emitir sinais sonoros foram devidamente desativados.
14.29 o candidato que, durante a realização das provas, for encontra-
do portando quaisquer um dos objetos especificados no subitem 14.25, 
incluindo os aparelhos eletrônicos citados, mesmo que desligados, terá 
a ocorrência registrada em ata, que será avaliada pela comissão de co-
ordenação e supervisão do concurso, ouvido a consulplan, podendo ser 
eliminado do concurso Público.
14.30 É vedado o ingresso de candidato na sala de provas portando arma de 
fogo ou objetos similares, mesmo que possua a respectiva autorização de porte.
14.31 Para garantir a segurança do processo, o candidato poderá ser sub-
metido a detector de metais durante a realização das provas.
14.32 os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabe-
los presos, deixando as orelhas à mostra.
14.33 as instruções constantes no caderno de Provas e nas folhas de res-
postas bem como as orientações e instruções expedidas pela consulplan 
durante a realização das provas complementam este Edital e deverão ser 
rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato.
14.34 o candidato deverá apor sua assinatura nos documentos do con-
curso de acordo com aquela constante no seu documento de identidade.
14.35 somente serão permitidos assinalamentos nas folhas de respostas 
feitos pelo próprio candidato, com caneta esferográfica (tinta preta ou 
azul), fabricada em material transparente, sendo vedada qualquer parti-
cipação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedidas as 
pessoas com deficiência.
14.36 Não haverá substituição das folhas de respostas e folhas de textos 
definitivos por erro do candidato.
14.37 o candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer 
modo, danificar suas folhas de respostas e folhas de textos definitivos, sob pena 
de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção.
14.38 serão consideradas nulas as folhas de respostas e folhas de textos 
definitivos que estiverem marcadas ou escritas, respectivamente, a lápis, 
bem como contendo qualquer forma de identificação do candidato fora do 
lugar especificamente indicado para tal finalidade.
14.39 ao terminar o tempo máximo determinado neste Edital para reali-
zação das provas, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de 
sala, as folhas de respostas e folhas de textos definitivos, devidamente 
preenchidas e assinadas.
14.40 Poderá ser eliminado do concurso Público o candidato que: 
a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais determinados; 
b) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
c) não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 14.19 
ou quaisquer dos documentos oficiais equiparados conforme previstos no 
subitem 14.21 e seguintes deste Edital; 
d) estabelecer comunicação, por qualquer meio, com outros candidatos ou 
com pessoas estranhas a este concurso Público; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou 
deixar o local de provas antes de decorridas 2 (duas) horas de seu início;  
f) fizer uso de notas, livros, anotações, réguas de cálculo, códigos, ma-
nuais, impressos, manuscritos, códigos e/ou legislação ou qualquer outro 
material literário ou visual salvo se expressamente admitido no Edital;  
g) for surpreendido usando e/ou portando algum dos objetos indicados no 
subitem 14.25; 
h) não entregar as folhas de respostas ao terminar a duração de realização das provas; 
i) fizer anotação de informações relativas às questões da prova e suas 
respostas (copiar gabarito ou redação); 
j) ausentar-se a qualquer tempo da sala de prova, portando a folha de respostas; 
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter apro-
vação própria ou de terceiros, em qualquer fase do Concurso Público; 
l) não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal ou, caso ne-
cessário, coleta de impressão digital;
n) fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e 
informações acerca do local da prova, da prova e de seus participantes; 
o) desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar pre-
judicar outro candidato; 
p) perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a prepara-
ção ou realização das provas; 
q) tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou au-
toridades presentes; 
r) recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão orga-
nizadora, da Banca Examinadora, da equipe de aplicação e apoio às provas 
ou qualquer outra autoridade presente no local do certame; 
s) deixar de atender as normas contidas neste edital, no caderno de provas e na 
folha de respostas e demais orientações/instruções expedidas pela consulplan.
14.41 caso ocorra alguma situação prevista no subitem 14.40 deste Edital, a 
consulplan lavrará ocorrência e, em seguida, encaminhará o referido documento 
para a Comissão de Coordenação e Supervisão do Concurso a fim de que sejam 
tomadas as providências cabíveis, ouvido a consulplan no que couber.
15 das Medidas de seGUraNÇa eM raZÃo da PaNdeMia de coVid
15.1. Em razão das constantes mudanças no quadro de evolução e nos 
decretos reguladores de medidas de enfrentamento à covid-19, eventuais 
normas e procedimentos a serem observados pelos candidatos serão ob-
jeto de comunicado divulgado com antecedência mínima de 7 (sete) dias 
para a realização das provas provas, no site www.consulplan.net.
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16 da aVaLiaÇÃo de tÍtULos
16.1 os candidatos de cargos de nível superior, não eliminados nas provas 
objetivas e discursivas, serão convocados em edital específico para esse fim 
para participação na fase de avaliação de títulos. tal edital disciplinará o pe-
ríodo, a forma e demais procedimentos necessários para o envio dos títulos.
16.2 A avaliação de títulos tem caráter apenas classificatório e valerá até 
10 (dez) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados 
seja superior a esse valor.
16.3 Para efeito de pontuação, somente serão aceitos os documentos que 
comprovem os títulos abaixo relacionados:

atriBUiÇÃo de PoNtos Para a aVaLiaÇÃo de tÍtULos

aLÍNea tÍtULo PoNtos Por
cada tÍtULo

VaLor MÁXiMo Na 
aLÍNea

a

diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 
(stricto sensu), na área específica do 

cargo pretendido, em nível de doutorado 
(título de doutor), acoMPaNHado 

oBriGatÓriaMENtE do rEsPEctivo 
HistÓrico Escolar. 

5,0 5,0

B

diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 
(stricto sensu), na área específica do 

cargo pretendido, em nível de mestrado 
(título de Mestre), acoMPaNHado 

oBriGatÓriaMENtE do rEsPEctivo 
HistÓrico Escolar. 

3,0 3,0

c

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 

(lato sensu), na área específica do cargo 
pretendido, em nível de especialização, 
acoMPaNHado oBriGatÓriaMENtE 

do rEsPEctivo HistÓrico Escolar, 
com carga horária mínima de 360 horas. 

1,0 2,0

total MáXiMo dE PoNtos 10,0

16.4 Os candidatos deverão enviar cópias dos documentos autenticadas 
em Cartório de Notas, as quais não serão devolvidas em hipótese alguma. 
16.4.1 Não serão consideradas, em nenhuma hipótese, para fins de avalia-
ção, as cópias de documentos que não estejam autenticados por Cartório 
de Notas, bem como documentos gerados por via eletrônica que não este-
jam acompanhados com o respectivo mecanismo de autenticação. 
16.4.2 o candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação 
etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório da alteração, sob 
pena de não ter pontuados títulos e comprovantes de tempo de experiência 
profissional com nome diferente da inscrição e/ou identidade.
16.5 o envio de títulos não induz, necessariamente, a atribuição da pontu-
ação pleiteada. os documentos serão analisados por comissão avaliadora 
de acordo com as normas estabelecidas neste Edital. 
16.6 Não envio dos títulos na forma, no prazo e no local estipulado no Edital, im-
portará na atribuição de nota 0 (zero) ao candidato na fase de avaliação de títulos. 
16.7 Não serão aceitos títulos encaminhados via fax, via correio eletrônico 
ou por qualquer outro meio não especificado neste Edital. 
16.8 Os títulos especificados neste Edital deverão conter timbre, identi-
ficação do órgão expedidor, carimbo e assinatura do responsável e data. 
16.9 cada título será considerado uma única vez.
16.10 Quando o candidato possuir mais de um requisito específico para 
a investidura do cargo e um deles for aceito para a avaliação de títulos, 
ambos deverão ser enviados a fim de comprovação. 
16.11 Na impossibilidade do envio do diploma e/ou certificado, o candi-
dato poderá apresentar declaração expedida por instituição de ensino que 
demonstre, de forma inequívoca, a conclusão do curso de pós-gradua-
ção (lato e/ou stricto sensu) e a obtenção do título. a certidão/declaração 
deverá ser emitida em papel timbrado da instituição, com assinatura do 
responsável e data, bem como vir obrigatoriamente acompanhada do his-
tórico escolar do curso ao qual se refere. 
16.12 Para receber a pontuação relativa aos títulos deste Edital, o certifi-
cado deverá informar que o curso de especialização foi realizado de acordo 
com as normas do conselho Nacional de Educação. 
16.13 Caso o certificado não informe que o curso de especialização foi rea-
lizado de acordo com o solicitado no subitem anterior, deverá ser anexada 
declaração da instituição, atestando que o curso atende às normas do cNE. 
16.14 Não receberá pontuação o candidato que apresentar certificado que 
não comprove que o curso foi realizado de acordo com as normas do cNE 
sem a declaração da instituição referida no subitem anterior. 
16.15 Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados no quadro de títulos 
serão aceitos somente os certificados/declarações em que constem a carga horária. 
16.16 os diplomas (graduação, especialização, mestrado e doutorado) ex-
pedidos por instituição estrangeira deverão ser revalidados por instituição 
de ensino superior no Brasil. 
16.17 todo documento expedido em língua estrangeira somente será con-
siderado para fins de avaliação e pontuação na fase de títulos, quando 
traduzido para a língua Portuguesa por tradutor juramentado. 
16.18 outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como: 
comprovantes de pagamento de taxa para obtenção de documentação, 
cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de dissertação, ou 
documentos que não estejam em consonância com as disposições deste 
Edital, não serão considerados para efeito de pontuação. 
16.19 Não será considerado o título de graduação ou pós-graduação quan-
do este for requisito exigido para o exercício do respectivo cargo, bem 

como outros títulos de formação, tais como: língua inglesa, língua espa-
nhola, informática, entre outros. 
16.20 todos os cursos previstos para pontuação na avaliação de títulos 
deverão estar concluídos até a data de publicação deste edital. 
17 dos recUrsos 
17.1 caberá recurso fundamentado, dirigido em única e última instância à co-
missão de concurso contra todas as decisões proferidas no âmbito desse con-
curso Público, que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos.
17.2 o prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis, 
contados do primeiro dia útil subsequente à data de publicação oficial do 
objeto do recurso, contra: 
a) indeferimento do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição; 
b) indeferimento da inscrição; 
c) indeferimento dos pedidos de atendimento especial e para concorrer na 
condição de pessoa com deficiência, negro, indígena ou quilombola; 
d) as questões da prova objetiva de múltipla escolha e os gabaritos preliminares; 
e) totalização dos pontos obtidos na prova objetiva de múltipla escolha, 
desde que se refira a erro de cálculo das notas e classificação preliminar; 
f) totalização dos pontos obtidos na prova discursiva; 
g) totalização dos pontos obtidos na avaliação de títulos; 
h) o resultado do procedimento de heteroidentificação para os candidatos 
que se autodeclararam negros;  
i) resultado da avaliação biopsicossocial para as pessoas com deficiência.
17.3 Para interposição de recursos o candidato deverá acessar no endereço 
eletrônico da Consulplan www.consulplan.net, no link correspondente ao 
objeto do recurso, que será disponibilizado no prazo previsto no subitem 
15.2, e inserir as informações solicitadas.
17.4 No caso do recurso previsto no subitem 15.2 - alínea “e”, a consulplan 
disponibilizará a imagem digitalizada da folha de resposta da Prova objeti-
va para consulta individual no endereço eletrônico www.consulplan.net, na 
mesma data da divulgação das notas, e apenas durante o prazo recursal.
17.5 No caso do recurso previsto no subitem 15.2 - alínea “f”, a consulplan 
disponibilizará a imagem digitalizada da prova discursiva para consulta in-
dividual no endereço eletrônico www.consulplan.net, na mesma data da 
divulgação das notas, e apenas durante o prazo recursal.
17.6 Os recursos deverão obedecer às seguintes especificações: a) não conter 
qualquer identificação do candidato no corpo do texto de argumentação lógica 
do recurso, exceto quando referente às alíneas “h” e “i” do subitem 15.2; b) 
ser elaborado com argumentação lógica, consistente e acrescido da indicação 
bibliográfica pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questiona-
mentos, no caso de recurso contra questão de prova. 
17.7 cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão/obje-
to, devidamente fundamentado.
17.8 serão indeferidos os recursos que: 
a) não estiverem devidamente fundamentados; 
b) não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; 
c) forem enviados fora do prazo estabelecido; 
d) apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a 
selecionada para recurso; 
e) forem apresentados contra terceiros; 
f) forem interpostos coletivamente; 
g) tiverem teor que desrespeite a banca examinadora; 
h) forem cópia idêntica de outro(s) recurso(s).
17.9 a decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será pu-
blicada nos endereços eletrônicos do MPPa e da consulplan.
17.10 a decisão de que trata o subitem 15.9 terá caráter terminativo e não 
será objeto de reexame.
17.11 a banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo so-
berana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
17.12 a fundamentação da decisão relativa ao recurso, cuja etapa seja de 
responsabilidade da consulplan, estará disponível para consulta individual 
pelo candidato no endereço eletrônico www.consulplan.net, após a publi-
cação de que trata o subitem 15.9.
17.13 se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múlti-
pla escolha, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a todos os 
candidatos, independe de interposição de recursos administrativos ou de 
decisão judicial. os candidatos que haviam recebido pontos nas questões 
anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos sem receber pon-
tuação a mais.
17.14 Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de pro-
vimento de recurso, as provas de todos os candidatos afetos serão corrigi-
das de acordo com o gabarito revisado, independentemente de ter havido 
interposto recurso.
17.15 sendo a argumentação apresentada nos recursos, considerada pro-
cedente, poderá haver alteração da nota inicial obtida para uma nota su-
perior ou inferior.
17.16 Na ocorrência dos dispostos nos subitens 15.13, 15.14 e 15.15 deste 
Edital, poderá haver alteração da classificação inicial obtida para uma clas-
sificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida.
17.17 Os recursos contra a decisão da Comissão de Heteroidentificação 
serão julgados por Comissão Recursal a ser disciplinada em edital próprio.
18 da Nota e cLassiFicaÇÃo FiNaL
18.1. Somente constarão da classificação final do concurso os candidatos 
não reprovados nas fases descritas neste edital.
18.2. Para os cargos de nível médio, a nota final dos candidatos será igual 
à soma dos pontos obtidos nas provas objetivas de múltipla escolha e na 
prova discursiva, obedecidos os critérios estabelecidos neste Edital.
18.3. Para os cargos de nível superior, a nota final dos candidatos será igual à soma 
dos pontos obtidos nas provas objetivas de múltipla escolha, na prova discursiva e na 
avaliação de títulos, obedecidos os critérios estabelecidos neste Edital.
18.4. os candidatos serão ordenados por cargo e por região administrativa 
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de acordo com os valores decrescentes das notas finais no Concurso, ob-
servados os critérios de desempate deste Edital.
18.5. os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se declararem 
com deficiência, negros, indígenas ou quilombolas, se não forem elimina-
dos no concurso, serão publicados em lista específica de reserva e figura-
rão também na lista de classificação geral do cargo/região administrativa.
18.6. Em caso de empate na nota final do Concurso, terá preferência o 
candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição 
neste concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, da lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003 (Estatuto do idoso); 
b) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos; 
c) obtiver a maior nota no conjunto (total) das provas objetivas de múltipla escolha; 
d) obtiver a maior nota na prova discursiva/redação;  
e) obtiver a maior nota na prova objetiva de língua Portuguesa; 
f) tiver maior idade; 
g) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de 
Processo Penal).
18.7. Os candidatos que, após aplicação sucessiva dos critérios de desem-
pate previstos no subitem anterior até a alínea “f”, e que, ainda assim, per-
manecerem empatados, serão convocados oportunamente para apresen-
tação de documentação comprobatória do exercício da função de jurado.
18.8. Persistindo o empate, será definido por sorteio público, que será 
realizado pelo MPPa, em dia e horário a ser informado aos candidatos em-
patados por convocação publicada nos endereços eletrônicos www.mppa.
mp.br e www.consulplan.net, em até 15 dias corridos, após a publicação 
do resultado da etapa.
19 da NoMeÇÃo, Posse e eXercÍcio
19.1. A aprovação e classificação neste Concurso Público não asseguram ao 
candidato o direito de ingresso automático no Quadro de servidores do MPPa.
19.2. A aprovação e a classificação no cadastro de reserva geram para o 
candidato apenas a expectativa de direito à nomeação. o MPPa reserva-se 
o direito de proceder às nomeações, em número que atenda às necessida-
des do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira 
e as vagas existentes.
19.3. o candidato aprovado neste concurso Público, quando convocado 
para se manifestar acerca de sua nomeação, poderá dela desistir, definitiva 
ou temporariamente. Em caso de desistência temporária, o candidato re-
nuncia à sua nomeação naquele momento e passa a se posicionar em últi-
mo lugar na lista dos aprovados, aguardando nova convocação, que poderá 
ou não se efetivar dentro do prazo de validade do concurso.
19.4. será tornada sem efeito a nomeação do candidato que: 
a) não tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da pu-
blicação do ato, resguardando-se, no que couber, o disposto no art. 22 da 
lei Estadual nº. 5.810, de 24/01/94; 
b) renunciar ao direito de posse; 
c) não apresentar ou apresentar intempestivamente a documentação exi-
gida no subitem 19.6 deste Edital.
19.5. a nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios da al-
ternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o nú-
mero total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com 
deficiência, negros, indígenas e quilombolas.
19.6. o candidato nomeado deverá apresentar os seguintes documentos 
para a posse. 
a) uma fotografia recente, no tamanho 3 x 4; 
b) cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento, observado 
o estado civil na data da posse; 
c) cópia autenticada da carteira de identidade expedida pela Secretaria de 
segurança Pública; 
d) cópia autenticada do documento de inscrição no Cadastro de Pessoas 
físicas - cPf ou outro documento contendo o número; 
e) certidão expedida pela Justiça Eleitoral na qual conste, além da quitação 
eleitoral, os dados constantes do título de eleitor; 
f) cópia autenticada do certificado de reservista ou documento equivalente, 
se do sexo masculino;
g) cópia do cadastro de inscrição no cadastro do PIS ou PASEP ou outro 
documento contendo o número; 
h) atestado de antecedentes criminais com o “nada consta”, fornecido por 
Órgão competente do Estado; 
i) ficha cadastral fornecida pelo MPPA; 
j) declaração, em modelo fornecido pelo MPPa, de que, com a posse, não 
acumulará remuneração ou proventos de cargo, função ou emprego públi-
co, nos casos vedados por lei, conforme o disposto no art. 37 da consti-
tuição da república; 
k) declaração, em modelo fornecido pelo MPPa, de não ter sido exonerado 
ou dispensado de cargo ou função pública exercidos em órgãos da Adminis-
tração Pública direta e indireta federal, Estadual ou Municipal, em virtude 
de processo administrativo; 
l) declarações de bens; 
m) cópia autenticada do diploma ou certificado de conclusão de curso, 
reconhecido pelo órgão competente, comprovando a escolaridade exigida, 
conforme especificações constantes no item 2 deste Edital; 
n) comprovante de inscrição ou registro nos conselhos regionais respecti-
vos, se for o caso. 
19.7. A nomeação do candidato fica condicionada ao resultado dos exa-
mes médico, físico e mental, realizados por Órgão Oficial do Estado. O 
candidato que não apresentar os exames, sem justa causa, será excluído 
do certame.
19.8. aos candidatos aprovados no presente certame é vedada a remoção 
entre regiões administrativas, ressalvados os casos previstos em normati-
va interna do Ministério Público do Estado do Pará.

20 das disPosiÇÕes FiNais
20.1 Todas as publicações oficiais referentes ao Concurso serão feitas no Diário 
Oficial do Estado do Pará e nos sites www.mppa.mp.br e www.consulplan.net.
20.2 os itens deste Edital poderão ser alterados, atualizados ou acrescidos, 
enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, 
até a data da convocação dos candidatos para as provas correspondentes, 
circunstância que será mencionada em Edital ou comunicado a ser publi-
cado na forma do subitem 19.1 e, também, disponibilizado nos endereços 
eletrônicos www.mppa.mp.br e www.consulplan.net. 
20.3 o acompanhamento das publicações deste Edital, avisos e comunicados 
relacionados ao concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato.
20.4 Não será aceita a apresentação de documentos ou a interposição de 
recursos via fax, telegrama, correio eletrônico, ou outro meio não especi-
ficado neste Edital.
20.5 os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e co-
muns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o seu não cum-
primento e para a apresentação de quaisquer recursos e de documentos 
após as datas e em desacordo com as formas estabelecidas neste Edital.
20.6 o candidato deverá manter seu endereço e telefone atualizado por 
meio de correspondência até a publicação do resultado final, junto à con-
sulplan, através do e-mail: atendimento@consulplan.net. Após o resultado 
final, deverá manter atualizado seu endereço perante o Departamento de 
recursos Humanos do Ministério Público do Estado do Pará, através do 
e-mail drh@mppa.mp.br. 
20.7 será de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos decor-
rentes da não atualização dos dados pessoais, conforme especificado no 
subitem 20.6 deste Edital.
20.8 todas as informações e orientações a respeito deste concurso Público 
poderão ser obtidas através dos canais de atendimento da consulplan, pelo 
e-mail atendimento@consulplan.net, pelo telefone 0800-100-4790 ou no 
endereço eletrônico da Consulplan www.consulplan.net.
20.9 O resultado final do Concurso será homologado pela autoridade com-
petente, publicado no diário do Estado do Pará e disponibilizado nos sites 
www.mppa.mp.br e www.consulplan.net.
20.10 a constatação, a qualquer tempo, de irregularidade, inexatidão de 
dados ou falsidade de qualquer declaração implicará, ainda que homologa-
do o concurso, anulação da inscrição do candidato, bem como de todos os 
atos dela decorrentes, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, sendo-lhe 
garantido o direito de ampla defesa.
20.11 o prazo de validade do concurso é de 2 (dois) anos, contados da 
data de publicação do ato de homologação, prorrogável uma vez por igual 
período, a critério do MPPa.
20.12 os casos omissos serão resolvidos pela comissão do vi concurso 
Público, ouvida a consulplan no que couber. 
20.13 será admitida a impugnação do Edital normativo do concurso inter-
posta impreterivelmente e formalmente escrita, até o quinto dia corrido à 
data de publicação do Edital e será julgada pela comissão do vi concurso 
Público, ouvida a consulplan, no que couber.
20.14 a impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da comissão do vi 
concurso Público e enviada à consulplan, no prazo estabelecido no subitem 
20.13, por e-mail para o endereço eletrônico: atendimento@consulplan.net.
Belém/Pa, 12 de maio de 2022.
JosÉ Edvaldo PErEira salEs
Promotor de Justiça do Estado do Pará
Presidente da comissão do vi concurso Público

aNeXo i - MUNicÍPios sede das reGiÕes adMiNistratiVas 
do MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ

reGiÕes adMiNistratiVas do MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
região Município sede

região administrativa 1 (ra/MP 1) - região Metropolitana de Belém i Belém
região administrativa 2 (ra/MP 2) - região Metropolitana de Belém ii ananindeua

região administrativa 3 (ra/MP 3) - região Nordeste i castanhal
região administrativa 4 (ra/MP 4) - região Nordeste ii capanema

região administrativa 5 (ra/ MP 5) - região Nordeste iii Paragominas
região administrativa 6 (ra/MP 6) - região do tocantins abaetetuba
Região Administrativa 7 (RA/MP 7) - Região do Marajó I soure
Região Administrativa 8 (RA/MP 8) - Região do Marajó II Breves
região administrativa 9 (ra/MP 9) - região sudeste i Marabá

região administrativa 10 (ra/MP 10) - região sudeste ii redenção
região administrativa 11 (ra/MP 11) - região sudeste iii tucuruí
região administrativa 12 (ra/MP 12) - região sudeste iv Parauapebas
região administrativa 13 (ra/MP 13) - região sudoeste i altamira
região administrativa 14 (ra/MP 14) - região sudoeste ii itaituba

região administrativa 15 (ra/MP 15) - região do Baixo amazonas santarém

aNeXo ii - coNteÚdo ProGraMÁtico das ProVas 
oBJetiVas

i - coNHeciMeNtos Gerais (Para todos os carGos) 
lÍNGUa PortUGUEsa: 1 compreensão e interpretação de textos de gê-
neros variados. 2 reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 domínio 
da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de co-
nectores e de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego de 
tempos e modos verbais. 5 domínio da estrutura morfossintática do perío-
do. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 relações de coordenação en-



164  diário oficial Nº 34.969 Sexta-feira, 13 DE MAIO DE 2022

tre orações e entre termos da oração. 5.3 relações de subordinação entre 
orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 
5.5 concordância verbal e nominal. 5.6 regência verbal e nominal. 5.7 
Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 colocação dos pronomes átonos. 
6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 
6.2 substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 reorganização da 
estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 reescrita de textos de 
diferentes gêneros e níveis de formalidade. 
Ética e LeGisLaÇÃo: 1 Ética, princípios e valores. 2 Ética e função 
pública. 3 Ética no setor público. 3.1 decreto nº 1.171/1994 e suas al-
terações (Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo federal). 4 lei federal nº 8.429/1992 e suas alterações. 4.1 
disposições gerais. 4.2 atos de improbidade administrativa. 5 lei federal 
nº 9.784/1999 e suas alterações (processo administrativo). 6 lei federal 
nº 13.140/2015: dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de 
solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito 
da administração pública.
LeGisLaÇÃo estadUaL e iNstitUcioNaL: lei Estadual nº 
5.810/1994 - dispõe sobre o regime Jurídico Único dos servidores Públi-
cos civis da administração direta, das autarquias e das fundações Públicas 
do Estado do Pará. lei Estadual nº 9.341/2021 - institui o Estatuto da 
Equidade racial no Estado do Pará, adota os preceitos da lei federal n° 
12.288, de 20 de julho de 2010, e altera a lei Estadual n° 6.941, de 17 de 
janeiro de 2007. lei complementar Estadual nº 057/2006 - lei orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará.
NoÇÕes de direito coNstitUcioNaL: 1 constituição da república 
federativa do Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 aplicabilida-
de das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e 
limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 direitos e garantias fundamentais. 
3.1 direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de 
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 organização político
-administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, 
Distrito Federal, municípios e territórios. 5 Poder executivo. 5.1 Atribui-
ções e responsabilidades do presidente da república. 6 Poder legislativo. 
6.1 Estrutura. 6.2 funcionamento e atribuições. 6.3 Processo legislativo. 
6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 6.5 Comissões parla-
mentares de inquérito. 7 Poder judiciário. 7.1 disposições gerais. 7.2 Ór-
gãos do poder judiciário. 7.2.1 conselho Nacional de Justiça (cNJ). 7.2.1.1 
composição e competências. 8 funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério 
Público. 8.1.1 disposições gerais. 8.1.2 Princípios, garantias, vedações, 
organização e competências. 8.1.3 conselho Nacional do Ministério Público 
(cNMP). 8.2 advocacia Pública. 8.3 defensoria Pública. 
NoÇÕes de direito adMiNistratiVo: 1 Estado, governo e admi-
nistração pública. 1.1 conceitos. 2 direito administrativo. 2.1 conceito. 
2.2 objeto. 2.3 fontes. 3 ato administrativo. 3.1 conceito, requisitos, atri-
butos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo: cassa-
ção, anulação, revogação e convalidação. 3.3 decadência administrativa. 
4 agentes públicos. 4.1 legislação pertinente. 4.1.1 lei nº 8.112/1990. 
4.1.2 disposições constitucionais aplicáveis. 4.2 disposições doutrinárias. 
4.2.1 conceito. 4.2.2 Espécies. 4.2.3 cargo, emprego e função pública. 
4.2.4 Provimento. 4.2.5 vacância. 4.2.6 Efetividade, estabilidade e vitali-
ciedade. 4.2.7 remuneração. 4.2.8 direitos e deveres. 4.2.9 responsabi-
lidade. 4.2.10 Processo administrativo disciplinar. 5 Poderes da adminis-
tração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 
Uso e abuso do poder. 6 regime jurídico-administrativo. 6.1 conceito. 6.2 
Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 responsa-
bilidade civil do Estado. 7.1 Evolução histórica. 7.2 Responsabilidade por 
ato comissivo do Estado. 7.3 responsabilidade por omissão do Estado. 7.4 
requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.5 causas 
excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 7.6 reparação 
do dano. 7.7 direito de regresso. 8 serviços públicos. 8.1 conceito. 8.2 
Elementos constitutivos. 8.3 formas de prestação e meios de execução. 
8.4 Delegação: concessão, permissão e autorização. 8.5 Classificação. 8.6 
Princípios. 9 organização administrativa. 9.1 centralização, descentraliza-
ção, concentração e desconcentração. 9.2 administração direta e indireta. 
9.3 autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. 9.4 Entidades paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autô-
nomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da socie-
dade civil de interesse público. 10 controle da administração pública. 10.1 
controle exercido pela administração pública. 10.2 controle judicial. 10.3 
controle legislativo. 11 Noções de licitações e contratos administrativos. 

ii - coNHeciMeNtos esPecÍFicos
ii.1 - NÍVeL MÉdio
aUXiliar dE adMiNistraÇÃo: NoÇÕEs dE adMiNistraÇÃo: 1 caracte-
rísticas básicas das organizações formais modernas. 1.1 tipos de estrutura 
organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização. 2 
organização administrativa. 2.1 centralização, descentralização, concen-
tração e desconcentração; administração direta e indireta. 3 Gestão de 
processos. 4 Gestão de contratos. 5 Noções de processos licitatórios. 5.1 
Conceito, finalidades, princípios e objeto. 5.2 Modalidades. 5.3 Dispensa e 
inexigibilidade. NoÇÕEs dE arQUivoloGia: 1 arquivística. 1.1 Princípios 
e conceitos. 2 legislação arquivística. 3 Gestão de documentos. 3.1 Pro-
tocolos. 3.1.1 recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição 
de documentos. 3.2 Classificação de documentos de arquivo. 3.3 Arquiva-
mento e ordenação de documentos de arquivo. 3.4 tabela de temporali-
dade de documentos de arquivo. 4 acondicionamento e armazenamento 
de documentos de arquivo. 5 Preservação e conservação de documentos 
de arquivo. NOÇÕES DE RECURSOS MATERIAIS: 1 Classificação de ma-
teriais. 1.1 Tipos de classificação. 2 Gestão de estoques. 3 Compras. 3.1 
Modalidades de compra. 3.2 cadastro de fornecedores. 4 compras no setor 

público. 4.1 Edital de licitação. 5 recebimento e armazenagem. 5.1 Entra-
da. 5.2 conferência. 5.3 critérios e técnicas de armazenagem. 6 Gestão 
patrimonial. 6.1 controle de bens. 6.2 inventário. 6.3 alterações e baixa de 
bens. NoÇÕEs dE iNforMática: 1 Noções de sistema operacional (am-
bientes Linux e Windows). 2 Edição de textos, planilhas e apresentações 
(ambientes Microsoft Office e LibreOffice). 3 Redes de computadores. 3.1 
conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de internet e 
intranet. 3.2 Programas de navegação (Microsoft internet Explorer, Mozilla 
firefox e Google chrome). 3.3 Programas de correio eletrônico (outlook 
Express e Mozilla thunderbird). 3.4 sítios de busca e pesquisa na internet. 
3.5 Grupos de discussão. 3.6 redes sociais. 3.7 computação na nuvem 
(cloud computing). 4 conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas. 5 segurança da informação. 
5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus, worms e pragas 
virtuais. 5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware 
etc.). 5.4 Procedimentos de backup. 5.5 armazenamento de dados na nu-
vem (cloud storage).
aUXiLiar de eNFerMaGeM: 1 Noções gerais de anatomia e fisiologia 
humana. 2 Noções de histologia dos tecidos. 3 Noções de farmacologia. 
4 Noções de microbiologia e parasitologia. 5 Biossegurança em saúde. 6 
controle de infecção hospitalar. 7 organização do processo de trabalho em 
saúde e enfermagem. 8 Procedimentos técnicos de enfermagem. 9 assis-
tência em saúde coletiva. 10 assistência em saúde mental. 11 assistência 
ao paciente cirúrgico e oncológico. 12 Assistência ao paciente com dis-
funções cardiovascular, circulatória, digestiva, gastrointestinal, endócrina, 
renal, do trato urinário, reprodutiva, neurológica e musculoesquelética. 13 
Enfermagem materno-infantil. 14 assistência de enfermagem ao recém-
nascido, à criança e ao adolescente hospitalizado (clínico e cirúrgico). 15 
assistência na emergência/urgência e no trauma. 16 assistência em tera-
pia intensiva. 17 Noções básicas sobre as principais doenças de interesse 
para a saúde pública. 17.1 Diarreia, cólera, dengue, febre amarela, doença 
de chagas, esquistossomose, febre tifoide, meningite, tétano, sarampo, 
tuberculose, hepatite, hanseníase, difteria, diabetes, hipertensão arterial, 
raiva, leishmaniose, doenças sexualmente transmissíveis. 18 Humanização 
no cuidado do paciente/cliente.
tÉcNico eM iNForMÁtica: 1 computadores. 1.1 organização e arqui-
tetura. 1.2 Componentes: hardware e software. 1.3 Sistemas de numera-
ção e representação de dados. 1.4 aritmética computacional. 2 sistemas 
operacionais. 2.1 Funções básicas e componentes. 2.2 Gerência de memó-
ria primária e secundária. 2.3 sistemas de arquivos. 3 Banco de dados: 3.1 
organização de arquivos e métodos de acesso. 3.2 abstração e modelos 
de dados. 3.3 sistemas gerenciadores de banco de dados. 3.4 linguagens 
de definição e manipulação de dados. 3.5 SQL. 3.6 Controle de proteção, 
segurança e integridade. 3.7 Banco de dados distribuídos e orientado a 
objetos. 4 redes de computadores. 4.1 fundamentos de comunicação de 
dados. 4.2 Meios físicos. 4.3 Sistemas de transmissão digital e analógica. 
4.4 dispositivos, componentes e sistemas de cabeamento. 4.5 serviços de 
comunicação. 4.6 redes laNs e WaNs. 4.7 arquiteturas osi e tcP/iP. 4.8 
Protocolos e serviços. 4.9 funções de operação e gerência de redes. 4.10 
Sistemas operacionais de rede. 5 Ambientes Linux e Windows. 6 Arquite-
tura cliente‐servidor. 7 Conceitos de Internet e Intranet. 8 Ferramentas e 
aplicações da informática. 9 linguagens de programação Java e Php. 9.1 
tipos de dados elementares e estruturados. 9.2 subprogramas: funções e 
procedimentos. 9.3 Estruturas de controle: desvio, seleção, repetição, re-
cursão, co‐rotina. 9.4 Controle de dados e administração de memória. 9.5 
compilação e interpretação de programas. 9.6 caracterização das princi-
pais linguagens de programação. 9.7 Conceitos de engenharia de software. 
10 Manutenção de equipamentos de informática. 10.1 computadores. 10.2 
Monitores. 10.3 impressoras.
ii.2 - NÍVeL sUPerior
2.2 aNaLista JUrÍdico: dirEito adMiNistrativo: 1 Estado, gover-
no e administração pública. 1.1 conceitos. 2 direito administrativo. 2.1 
conceito. 2.2 objeto. 2.3 fontes. 3 ato administrativo. 3.1 conceito, requi-
sitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrati-
vo. 3.2.1 cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3 decadência 
administrativa. 4 agentes públicos. 4.1 conceito. 4.2 Espécies. 4.3 cargo, 
emprego e função pública. 4.3.1 Provimento. 4.3.2 vacância. 4.3.3 Efetivi-
dade, estabilidade e vitaliciedade. 4.4 remuneração. 4.5 direitos e deve-
res. 4.6 responsabilidade. 4.7 Processo administrativo disciplinar. 4.8 dis-
posições constitucionais aplicáveis. 5 Poderes da administração pública. 
5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso de 
poder. 6 regime jurídico-administrativo. 6.1 conceito. 6.2 Princípios ex-
pressos e implícitos da administração pública. 7 responsabilidade civil do 
Estado. 7.1 Evolução histórica. 7.2 Responsabilidade por ato comissivo do 
Estado. 7.3 responsabilidade por omissão do Estado. 7.4 requisitos para a 
demonstração da responsabilidade do Estado. 7.5 causas excludentes e 
atenuantes da responsabilidade do Estado. 7.6 reparação do dano. 7.7 
direito de regresso. 8 serviços públicos. 8.1 conceito. 8.2 Elementos cons-
titutivos. 8.3 formas de prestação e meios de execução. 8.4 delegação. 
8.4.1 Concessão, permissão e autorização. 8.5 Classificação. 8.6 Princí-
pios. 9 organização administrativa. 9.1 autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista. 9.2 Entidades paraestatais e 
terceiro setor. 9.2.1 serviços sociais autônomos, entidades de apoio, orga-
nizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 10 
controle da administração pública. 10.1 controle exercido pela administra-
ção pública. 10.2 controle judicial. 10.3 controle legislativo. 10.4 lei nº 
8.429/1992 e suas alterações (improbidade administrativa). 11 lei nº 
9.784/1999 e suas alterações (processo administrativo). 12 licitações e 
contratos administrativos. 12.1 lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 12.2 
lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 
12.3 lei nº 12.846/2013 e suas alterações. Bens públicos. regime jurídico. 
aquisição e alienação. formas de utilização por particulares. intervenção 
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do Estado na propriedade. dirEito coNstitUcioNal: 1 aplicabilidade 
das normas constitucionais. 1.1 Normas de eficácia plena, contida e limita-
da. 1.2 Normas programáticas. 2 constituição da república federativa do 
Brasil de 1988. 2.1 Princípios fundamentais. 2.2 direitos e garantias funda-
mentais. 2.3 organização político-administrativa do Estado. 2.3.1 Estado 
federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 
2.3.2 intervenção; administração pública (disposições gerais, dos servido-
res públicos, dos militares dos Estados e do distrito federal). 2.4 Poder 
Executivo. 2.4.1 atribuições e responsabilidades do presidente da repúbli-
ca. 2.5 Poder legislativo. 2.5.1 Estrutura. 2.5.2 funcionamento e atribui-
ções. 2.5.3 Processo legislativo. 2.5.4 Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 2.5.5 comissões parlamentares de inquérito. 2.6 Poder Ju-
diciário. 2.6.1 disposições gerais. 2.6.2 Órgãos do poder Judiciário. 2.6.2.1 
organização e competências, conselho Nacional de Justiça. 2.7 funções 
essenciais à justiça: Ministério Público e conselho Nacional do Ministério 
Público. Constituição: Conceito, classificação, interpretação e aplicação. 
Poder constituinte. controle de constitucionalidade: sistemas e mecanis-
mos; ações do controle concentrado: espécies e efeitos; súmula vinculan-
te; repercussão geral. ordem social: meio ambiente; família, criança, ado-
lescente, jovem e idoso, educação, índios. Ordem econômica e financeira: 
princípios gerais da atividade econômica, da política urbana, da política 
agrícola e fundiária e da reforma agrária. dirEito civil: 1 lei de introdu-
ção às normas do direito brasileiro. 1.1 vigência, aplicação, obrigatorieda-
de, interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 
Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da 
pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 capacidade. 2.5 direitos da perso-
nalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 2.8 domicílio. 2.9 ausência. 3 
Pessoas jurídicas. 3.1 disposições Gerais. 3.2 conceito e Elementos carac-
terizadores. 3.3 constituição. 3.4 Extinção. 3.5 capacidade e direitos da 
personalidade. 3.6 sociedades de fato. 3.7 associações. 3.8 sociedades. 
3.9 fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 3.11 desconsideração da 
personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade da pessoa jurídica e dos só-
cios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 
Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato jurídico. 6 Negócio jurídico. 
6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação e interpretação. 6.3 Elementos. 
6.4 Representação. 6.5 Condição, termo e encargo. 6.6 Defeitos do negó-
cio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, invalidade e nulidade do ne-
gócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição 
e decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 do direito das obrigações: mo-
dalidades das obrigações. transmissão. adimplemento e extinção. inadim-
plemento. 11 Contratos. 11.1 Princípios. 11.2 Classificação. 11.3 Contratos 
em geral. 11.4 disposições gerais. 11.5 interpretação. 11.6 Extinção. 11.7 
Espécies de contratos regulados no Código Civil. 12 Direitos reais. 12.1 
Espécies. 13 do direito de família: direito pessoal, casamento, relações de 
parentesco, da dissolução da sociedade e do vínculo conjugal; da proteção 
da pessoa dos filhos; do poder familiar; dos Alimentos; da Tutela, Curatela, 
e da tomada de decisão apoiada. 14 do direito das sucessões: sucessão 
em geral. sucessão legítima. sucessão testamentária. inventário e parti-
lha. 15 lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da criança e do 
adolescente). 16 lei nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto do ido-
so). 17 Lei nº 8.078/1990 e suas alterações (Código de Defesa do Consu-
midor); dirEito ProcEssUal civil: 1 lei nº 13.105/2015 e suas altera-
ções (Código de Processo Civil). 2 Normas processuais civis. 3 A jurisdição. 
4 a ação. 4.1 conceito, natureza, elementos e características. 4.2 condi-
ções da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 
Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deve-
res das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 sucessão das partes 
e dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9 Pode-
res, deveres e responsabilidade do juiz. 10 Ministério Público. 11 advocacia 
Pública. 12 defensoria Pública. 13 atos processuais. 13.1 forma dos atos. 
13.2 tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 comunicação dos atos processuais. 
13.5 Nulidades. 13.6 distribuição e registro. 13.7 valor da causa. 14 tute-
la provisória. 14.1 Tutela de urgência. 14.2 Disposições gerais. 15 Forma-
ção, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e do 
cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum. 16.2 disposições 
Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 improcedência liminar do pedido. 16.5 
contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares e de 
saneamento. 16.7 Julgamento conforme o estado do processo. 16.8 Pro-
vas. 16.9 sentença e coisa julgada. 16.10 cumprimento da sentença. 
16.11 disposições Gerais. 16.12 cumprimento. 16.13 liquidação. 17 Pro-
cessos de execução. 18 Processos nos tribunais e meios de impugnação 
das decisões judiciais. 19 Disposições finais e transitórias. 20 Mandado de 
segurança. 21 ação popular. 22 ação civil pública. 23 ação de improbidade 
administrativa. 24 teoria Geral dos recursos. recursos em espécie. das 
ações de família. Do divórcio e da separação consensuais, da extinção 
consensual de união estável. da interdição. das disposições comuns à tu-
tela e à curatela. resolução nº 036/2016 do Órgão Especial do colégio de 
Procuradores de Justiça, alterada pela resolução nº 040/2017/oEcPJ (dis-
ciplina e regulamenta a instauração e tramitação dos feitos extrajudiciais 
cíveis nas questões de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais 
homogêneos e individuais indisponíveis no âmbito do Ministério Público do 
Ceará, estabelece o fluxograma desses feitos). DIREITO PENAL: 1 Princí-
pios aplicáveis ao direito Penal. 2 aplicação da lei penal. do crime. impu-
tabilidade penal. 2.1 a lei penal no tempo e no espaço. 2.2 tempo e lugar 
do crime. 2.3 interpretação da lei penal. 2.4 analogia. 2.5 irretroatividade 
da lei penal. 2.6 Conflito aparente de normas penais. 3 Ilicitude. 4 Culpa-
bilidade. 5 concurso de Pessoas. das medidas de segurança. 6 Penas. 6.1 
Espécies de penas. 6.2 cominação das penas. 7 ação penal. 8 Punibilidade 
e causas de extinção. 9 Prescrição. 10 crimes contra o patrimônio. 11 cri-
mes contra a fé pública. 12 crimes contra a administração Pública. 13 
crimes contra a dignidade sexual. 14 crimes contra a família. 15 lei nº 
8.072/1990 e suas alterações (crimes hediondos). lei nº 9.605/1998 e 

suas alterações (crimes contra o meio ambiente). 16 lei nº 9.613/1998 e 
suas alterações (lavagem de dinheiro). 17 disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. 18 crimes e sanções penais na licitação (lei nº 
8.666/1993 e suas alterações). 19 Crimes de responsabilidade fiscal (Lei 
nº 10.028/2000). 20 lei nº 9.455/1997 e suas alterações (crimes de tor-
tura). 21 crimes previstos na lei nº 11.343/2006 e suas alterações. 22 lei 
nº 11.340/2006 e suas alterações. 23 lei nº 12.850/2013 e suas altera-
ções. dirEito ProcEssUal PENal: 1 Processo penal brasileiro; processo 
penal constitucional. 2 sistemas e princípios fundamentais. 3 aplicação da 
lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 3.1 disposi-
ções preliminares do Código de Processo Penal. 4 Fase pré-processual. 4.1 
inquérito policial. 5 Processo, procedimento e relação jurídica processual. 
5.1 Elementos identificadores da relação processual. 5.2 Formas do proce-
dimento. 5.3 Princípios gerais e informadores do processo. 5.4 Pretensão 
punitiva. 5.5 tipos de processo penal. 6 ação penal. 7 ação civil Ex delicto. 
8 Jurisdição e competência. 9 Questões e processos incidentes. 10 Prova. 
11 sujeitos do Processo. 12 Prisão, medidas cautelares, e liberdade provi-
sória e prisão temporária (Lei nº 7.960/1989 e suas alterações). 13 Cita-
ções e intimações. 14 atos processuais e atos judiciais. 15 Procedimentos. 
15.1 Processo comum; processos especiais; lei nº 8.038/1990 - normas 
procedimentais para os processos perante o superior tribunal de Justiça 
(stJ) e o supremo tribunal federal (stf). 16 lei nº 9.099/1995 e suas 
alterações e lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais cí-
veis e criminais). 17 Prazos. 17.1 características, princípios e contagem. 
18 Nulidades. 19 recursos em geral. 20 Habeas corpus e seu processo. 21 
Normas processuais da lei nº 7.210/1984 e suas alterações (execução 
penal). 22 Disposições gerais do Código de Processo Penal. Procedimentos 
previstos na lei nº 11.343/2006 e suas alterações. lei nº 11.340/2006 e 
suas alterações. lei nº 12.850/2013 e suas alterações. Jurisprudência apli-
cada dos tribunais superiores. resolução nº 003/2012 do Órgão Especial 
do colégio de Procuradores de Justiça, alterada pela resolução nº 
052/2019/oEcPJ (disciplina e regulamenta a instauração e tramitação do 
procedimento investigatório criminal).
tÉcNico - adMiNistrador: adMiNistraÇÃo GEral: 1 Evolução da 
administração. 1.1 principais abordagens da administração (clássica até 
contingencial). 1.2 Plano de reforma do aparelho do Estado. 2 Processo 
administrativo. 2.1 funções de administração: planejamento, organização, 
direção e controle. 2.2 Processo de planejamento. 2.2.1 Planejamento es-
tratégico: visão, missão e análise sWot, matriz GUt e ferramenta 5W2H. 
2.2.2 análise competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 redes e alianças. 
2.2.4 Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 adminis-
tração por objetivos. 2.2.7 Balanced scorecard. 2.2.8 Processo decisório. 
2.3 organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 2.3.2 tipos de depar-
tamentalização: características, vantagens e desvantagens de cada tipo. 
2.3.3 organização informal. 2.3.4 cultura organizacional. 2.4 direção. 
2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 comunicação. 2.4.3 descentralização 
e delegação. 2.5 controle. 2.5.1 características. 2.5.2 tipos, vantagens e 
desvantagens. 2.5.3 sistema de medição de desempenho organizacional. 
3 Gestão de pessoas. 3.1 Equilíbrio organizacional. 3.2 Objetivos, desafios 
e características da gestão de pessoas. 3.3 recrutamento e seleção de 
pessoas. 3.3.1 objetivos e características. 3.3.2 Principais tipos, caracte-
rísticas, vantagens e desvantagens. 3.3.3 Principais técnicas de seleção de 
pessoas: características, vantagens e desvantagens. 3.4 análise e descri-
ção de cargos. 3.5 capacitação de pessoas. 3.6 Gestão de desempenho. 
3.7 Gestão por competências. 3.8 carreira. 4 Gestão da qualidade e mo-
delo de excelência gerencial. 4.1 Principais teóricos e suas contribuições 
para a gestão da qualidade. 4.2 ferramentas de gestão da qualidade. 5 
Gestão de projetos. 5.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 5.2 
Principais características dos modelos de gestão de projetos. 5.3 Projetos e 
suas etapas. 6 Gestão de processos. 6.1 conceitos da abordagem por pro-
cessos. 6.2 técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 6.3 
Noções de estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. 6.4 
BPM. 7 administração financeira. 7.1 indicadores de desempenho. tipo. 
Variáveis. 7.2 Princípios gerais de alavancagem operacional e financeira. 
7.3 Planejamento financeiro de curto e longo prazo. 7.4 Conceitos bási-
cos de análise de balanços e demonstrações financeiras. ADMINISTRAÇÃO 
orÇaMENtária E fiNaNcEira E orÇaMENto PÚBlico: 1 orçamento 
público. 1.1 conceito. 1.2 técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios orçamen-
tários. 1.4 ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2 o orçamento 
público no Brasil. 2.1 sistema de planejamento e de orçamento federal. 
2.2 Plano plurianual. 2.3 diretrizes orçamentárias. 2.4 orçamento anual. 
2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6 Classificações orçamentá-
rias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 créditos ordinários e adicionais. 3 
Programação e execução orçamentária e financeira. 3.1 Descentralização 
orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução. 3.3 Sis-
temas de informações. 3.4 alterações orçamentárias. 4 receita pública. 
4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 
5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Res-
tos a pagar. 5.4 Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante 
e fundada. 5.6 suprimento de fundos. 6 lei complementar nº 101/2000 
e suas alterações (lei de responsabilidade fiscal). 7 lei nº 4.320/1964 e 
suas alterações. 8 transferências voluntárias. adMiNistraÇÃo PÚBlica: 
1 As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado; reforma 
do serviço civil (mérito, flexibilidade e responsabilização) e reforma do 
aparelho do Estado. 2 administração Pública: do modelo racional-legal ao 
paradigma pós-burocrático; o Estado oligárquico e patrimonial, o Estado 
autoritário e burocrático, o Estado do bem-estar, o Estado regulador. 3 
Processos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamen-
to participativo, parceria entre governo e sociedade. 4 Governo eletrônico; 
transparência da administração pública; controle social e cidadania; ac-
countability. 5 Gestão por resultados na produção de serviços públicos. 6 
comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais. 7 admi-
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nistração de pessoal. 8 administração de compras e materiais: processos 
de compras governamentais e gerenciamento de materiais e estoques. 9 
Governabilidade e governança; intermediação de interesses (clientelismo, 
corporativismo e neocorporativismo). 10 Mudanças institucionais: conse-
lhos, organizações sociais, organização da sociedade civil de interesse pú-
blico (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos. 
11 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção 
de agendas, formulação de políticas, implementação de políticas, finan-
ciamento de políticas públicas, indicadores de desempenho de políticas 
públicas. 12 as políticas públicas no Estado brasileiro contemporâneo; des-
centralização e democracia; participação, atores sociais e controle social; 
gestão local, cidadania e equidade social. 13 Planejamento e avaliação nas 
políticas públicas. 13.1 conceitos básicos de planejamento. 13.2 aspectos 
administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. 13.3 Formulação de 
programas e projetos. 13.4 avaliação de programas e projetos. 13.5 tipos 
de avaliação. 13.6 análise custo- benefício e análise custo-efetividade. 14 
Gestão de projetos. 14.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 15 
lei federal nº 12.527/2011 (lei de acesso à informação). 16 lei comple-
mentar nº 131/2009 (lei da transparência).
tÉcNico - aNaLista de sisteMas - deseNVoLViMeNto: 1 de-
senvolvimento de sistemas. 1.1 Desenvolvimento web. 1.1.1 JavaScript, 
HTML5, CSS3, WebSocket, Single Page Application (SPA). 1.2 Framework 
Javascript angularJs, dHtMl, aJaX. 1.3 Jasper. 1.4 Noções e conceitos de 
desenvolvimento para dispositivos móveis. 1.5 Framework Apache CXF. 1.6 
Programação PHP. 1.7 Framework Zend. 1.8 Programação Phyton. 1.9 Usa-
bilidade e acessibilidade na internet, padrões W3c e e-MaG. 1.10 sistema 
de gerenciamento de conteúdo web ZOPE/Plone: principais características, 
componentes e arquitetura Zope (templates, schemas, classes), instalação 
e configuração de sítios web. 2 Análise estática de código fonte (Clean 
Code e ferramenta SonarQube). 3 Arquitetura de software. 3.1 Interopera-
bilidade de sistemas. 3.2 arquitetura orientada a serviços. 3.2.1 Web ser-
vices. 3.3 arquitetura orientada a objetos. 3.4 arquitetura. 3.5 camadas, 
modelo MVC. 3.6 Arquitetura de aplicações para ambiente web. 3.6.1 Ser-
vidor de aplicações. Servidor web. 4 Ambientes internet, extranet, intranet 
e portal: finalidades, características físicas e lógicas, aplicações e serviços. 
5 Padrões XMl, Xslt, Uddi, Wsdl, soaP, rEst e JsoN. 
tÉcNico - aNaLista de sisteMas - ModeLaGeM de sisteMas: 
1 Gerenciamento de projetos - PMBoK 6ª edição. 1.1 Projetos e a or-
ganização. 1.2 Escritório de projetos. 1.2.1 Modelos e características. 2 
Processos, grupos de processos e área de conhecimento. 3 Gestão de 
riscos. 4 Gerenciamento de serviços (itil v4). 4.1 conceitos básicos, 
disciplinas, estrutura e objetivos. 5 Governança de ti (coBit 5). 5.1 
Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 6 Qualidade de software. 6.1 
MPsBr e cMMi. 6.2 conceitos básicos e objetivos. 6.3 disciplinas e 
formas de representação. 6.4 Níveis de capacidade e maturidade. 6.5 
Processos e categorias de processos. 7 Engenharia de software. 7.1 
levantamento de requisitos funcionais e não funcionais. 7.2 análise de 
Sistemas. 7.3 Qualidade de software. 7.4 Unified process (UP). 7.5 Uni-
fied modeling language (UML). 6.6 Metodologias ágeis para o desenvol-
vimento de software. 8 Métrica de análise de ponto de função.
tÉcNico - aNaLista de sisteMas - sUPorte a BaNco de dados: 1 
Banco de dados. 1.1 conceitos básicos. 1.2 arquitetura. 1.3 Estrutura de da-
dos. 1.4 Modelagem e normalização de dados. 1.5 Noções de administração 
de dados e de banco de dados. 1.6 topologia típica de ambientes com alta 
disponibilidade e escalabilidade. 1.7 sQl (aNsi). 1.8 Microsoft sQl server, 
Mysql e PostgresQl. 1.9 transact-sQl (t-sQl). 1.10 arquitetura e políticas 
de armazenamento de dados. 1.11 Balanceamento de carga, fail‐over e re-
plicação de estado. 1.12 técnicas de análise de desempenho e otimização de 
consultas (tuning). 1.13 segurança de banco de dados.
tÉcNico - aNaLista de sisteMas - sUPorte À rede de coMPUtadores: 
1 administração de sistemas operacionais. 1.1 z/os, linux, Unix e MsWin-
dows (Desktop e Server). 1.2 Linguagens de script. 2 compartilhamento, 
segurança e integridade. 3 interoperação entre sistemas operacionais. 4 
Arquitetura hardware de servidores. 4.1 RISC, CISC e mainframe. 5 For-
matação de dados. 6 armazenamento de dados. 6.1 rede saN (storage 
área network). 6.2 Switches e directors fiber channel. 6.3 ISL (inter switch 
link). 6.4 Definição de trunk. 6.5 Zoning (especificação de zoneamento). 
6.6 Conceitos de fitotecas. 6.7 Conceitos de armazenamento de discos e 
conceito de replicação de dados. 7 Tópicos avançados. 7.1 Virtualização 
(XEN, vMWare, KvM, ZvM). 7.2 consolidação de servidores. 7.3 integra-
ção de plataforma alta com plataforma baixa. 7.4 cluster (alta disponibi-
lidade e performance). 7.5 conceitos de mensageria. 7.6 computação em 
grid e em nuvem. 8 servidores de aplicação. 8.1 apache, tomcat, Jboss 
e iis. 9 teoria e políticas de backup e recuperação de dados. 10 active 
Directory (Microsoft Windows). 11 SAMBA (Linux).
tÉcNico - assisteNte sociaL: 1 Fundamentos históricos e teórico-
metodológicos do serviço social. 1.1 Institucionalização do serviço social ao 
movimento de reconceituação na américa latina, em particular no Brasil. 
1.2 Análise crítica das influências teórico-metodológicas e as formas de 
intervenção construídas pela profissão em seus distintos contextos históri-
cos. 1.3 Redimensionamento da profissão ante as transformações societá-
rias. 1.3.1 Condições e relações de trabalho, espaços sócio-ocupacionais, 
atribuições. 2 o projeto ético-político do serviço social. 2.1 construção 
e desafios. 3 Fundamentos éticos, ética profissional e legislação específi-
ca. 3.1 Lei de regulamentação da profissão, código de ética profissional, 
diretrizes curriculares dos cursos de serviço social, resoluções do conse-
lho federal de serviço social. 4 a dimensão investigativa, processos de 
planejamento e de intervenção profissional. 4.1 Formulação de projeto 
de intervenção profissional. 4.1.1 Aspectos teóricos e metodológicos. 4.2 
fundamentos, instrumentos e técnicas de pesquisa social. 4.3 o planeja-
mento como processo técnico-político. 4.3.1 concepção, operacionalização 
e avaliação de planos, programas e projetos. 4.4 assessoria, consultoria 
e supervisão em serviço social. 5 a dimensão técnico-operativa do serviço 
social. 5.1 concepções e debates sobre instrumentos e técnicas. 5.2 En-
trevista, visita domiciliar, visita institucional, reunião, mobilização social, 

trabalho em rede, ação socioeducativa com indivíduos, grupos e família, 
abordagens individual e coletiva. 5.3 Estudo social, perícia social, relatório 
social, laudo social, parecer social. 5.4 Atuação em equipe multiprofissio-
nal e interdisciplinar. 6 Questão social e direitos de cidadania. 6.1 formas 
de expressão, enfrentamento e serviço social. 7 formas alternativas de 
resolução de conflitos. 8 Política social. 8.1 Fundamentos, história e po-
líticas. 8.2 seguridade social no Brasil. 8.2.1 relação Estado/sociedade; 
contexto atual e neoliberalismo. 8.3 Políticas de saúde, de assistência so-
cial e de previdência social. 8.4 Políticas sociais setoriais. 8.4.1 Educação, 
habitação, trabalho, políticas urbanas e rurais, meio ambiente e respecti-
vas legislações. 8.5 Políticas e programas sociais dirigidas aos segmentos. 
8.5.1 crianças, adolescentes, jovens, idosos, mulheres, homens, afrodes-
cendentes, indígenas, pessoas com deficiência, pessoas com transtorno 
mental, pessoas vítimas de violência, moradores de rua, usuários de álcool 
e outras drogas, portadores de Hiv, e respectivas legislações. 8.6 Políticas, 
diretrizes, ações e desafios na área da família, da criança e do adolescente. 
8.6.1 concepções e modalidades de família, estratégias de atendimento 
e acompanhamento. 8.6.2 Estatuto da criança e do adolescente (Eca). 
8.6.3 defesa de direitos da criança e do adolescente. 8.6.4 o papel dos 
conselhos, dos centros de defesa e das delegacias. 8.6.5 adoção e guarda. 
8.6.6 violência contra crianças e adolescentes. 8.6.7 Prostituição infan-
to-juvenil; exploração sexual no trabalho e no tráfico de drogas; turismo 
sexual. 8.6.8 Extermínio, sequestro e tráfico de crianças. 8.6.9 Meninos e 
meninas de rua. 8.6.10 trabalho infanto-juvenil. 9 legislação social. 9.1 
constituição federativa do Brasil e leis da seguridade social. 9.1.1 lei nº 
8.212/1991 e suas alterações (lei orgânica da seguridade social); lei nº 
8.080/1990 e suas alterações (lei orgânica da saúde); lei nº 8.213/1991 
e suas alterações (Planos de benefícios da Previdência social e dá outras 
providências); lei nº 8.742/1993 e suas alterações (lei orgânica da as-
sistência social) e suas alterações. 9.2 legislação social para áreas/seg-
mentos específicos. 9.2.1 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 
(ldB); Estatuto do idoso; lei Maria da Penha; Programa Nacional de di-
reitos Humanos (PNdH); sistema Nacional de atendimento socioeducativo 
(siNasE); sistema Nacional de Políticas Públicas sobre drogas (sisNad). 
9.2.2 Normativas internacionais. 9.2.2.1 declaração de Beijing, Princípios 
orientadores das Nações Unidas para a prevenção da delinquência Juve-
nil (Princípios orientadores de riad), Normas Mínimas para a Proteção de 
adolescentes Privados de liberdade, regras Mínimas para a administração 
da Justiça da Infância e da Juventude. 10 Legislação profissional. 10.1 Lei 
nº 8.662/1993 e suas alterações (Lei de regulamentação da profissão de 
assistente social). 10.2 resolução cfEss nº 273/1993 e suas alterações 
(Código de Ética Profissional do Assistente Social). 10.3 Resoluções do 
conselho federal de serviço social (cfEss). 11 lei nº 11.340/2006. 12 lei 
nº 13.431/2017, resolução cNJ nº 299/2019 (dispõe sobre o sistema de 
garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência, de que trata a lei nº 13.431/2017). 13 decreto nº 9.603/2018 
que regulamenta a lei nº 13.431/2017. 14 lei nº 13.146/2015 e suas al-
terações (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência).
tÉcNico - BiBLiotecoNoMista: 1 documentação: conceitos básicos 
e finalidades da documentação geral e jurídica. 2 Biblioteconomia e ciência 
da informação: conceitos básicos e finalidades. 2.1 As cinco leis da Biblio-
teconomia. 3 Identificação e conhecimento das principais fontes jurídicas 
de informação. 4 Noções de informática para bibliotecas: dispositivos de 
memória, de entrada e saída de dados. 5 Normas técnicas para a área de 
documentação. 5.1 Referência bibliográfica (de acordo com a norma da 
ABNT NBR 6.023), resumos, abreviação de títulos de periódicos e publica-
ções seriadas, sumário, preparação de índices de publicações, preparação 
de guias de bibliotecas, centros de informação e de documentação. 6 inde-
xação. 6.1 Conceito, definição, linguagens, descritores, processos e tipos 
de indexação. 7 Resumos e índices. 7.1 Tipos e funções. 8 Classificação 
decimal Universal (cdU). 8.1 Estrutura, princípios e índices principais e 
emprego das tabelas auxiliares. 9 catalogação (aacr-2): catalogação des-
critiva, entradas e cabeçalhos; catalogação de multimeios: CD-ROM, fitas 
de vídeos e fitas cassetes. Formato MARC21. 10 Catálogos. 10.1 Tipos e 
funções. 11 organização e administração de bibliotecas. 11.1 Princípios e 
funções administrativos em bibliotecas, estrutura organizacional, as gran-
des áreas funcionais da biblioteca, marketing da informação, divulgação 
e promoção. 12 centros de documentação e serviços de informação: pla-
nejamento, redes e sistemas. rede virtual de Bibliotecas do congresso 
Nacional (rvBi). 13 Metabuscador. 14 Metadados. 15 tesauro - Princípios 
e métodos. 16 desenvolvimento de coleções: políticas de seleção e de 
aquisição, avaliação de coleções, fontes de informação. 17 Estrutura e ca-
racterísticas das publicações. 17.1 Diário Oficial da União (DOU), Diário 
da Justiça. 18 Normalização de publicações oficiais: normas da ABNT para 
documentação - NBr6021, NBr 6023, NBr 6027, NBr 6029, NBr 6034, 
NBr 10520, NBr 10719 e NBr 14724. fontes de informação institucionais 
(centros, serviços e sistemas de documentação) e fontes de informação 
gerais e especializadas (características, tipologia e manuseio). 19 serviço 
de referência. 19.1 Organização de serviços de notificação corrente (servi-
ços de alerta), disseminação seletiva da informação (dsi) — estratégia de 
busca de informação, planejamento e etapas de elaboração, atendimento 
ao usuário. 20 Estudo de usuário — entrevista. 21 automação. 21.1 for-
mato de intercâmbio, formato Us Marc, isso 2709, Z39-50, banco de 
dados, base de dados, planejamento da automação, principais sistemas 
de informação automatizados nacionais e internacionais. catálogos online 
(oPacs). Gerenciamento de documentos eletrônicos. segurança da infor-
mação. 22 Bibliografia. 22.1 Conceituação, teorias, classificação, histórico 
e objetivos. 23 Bibliotecas digitais. 23.1 Conceitos e definições; requisitos 
para implementação; softwares para construção. 24 LEXML Brasil. 24.1 
Rede de Informação Legislativa e Jurídica. 25 Consciência profissional: le-
gislação, ética, organismos de classe e instrumentos de divulgação e atu-
alização profissional.
tÉcNico - coNtador: coNtaBiLidade GeraL: 1 lei nº 6.404/1976 
suas alterações e legislação complementar. 2 Pronunciamentos, interpre-
tações e orientações do comitê de Pronunciamentos contábeis (cPc). 3 
Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária e pe-
los pronunciamentos técnicos do comitê de Pronunciamentos contábeis 
(CPC). 3.1 Demonstração dos fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 
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3.2 Balanço patrimonial. 3.3 demonstração do resultado do exercício. 3.4 
demonstração do valor adicionado. 3.5 demonstração das Mutações do 
Patrimônio líquido. 3.6 demonstração de lucros ou Prejuízos acumula-
dos. 3.7 demonstração do resultado abrangente. 3.8 Notas Explicativas. 
4 Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-
financeiro. 5 disponibilidades - caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, 
classificação e critérios de avaliação. 6 Contas a receber. 6.1 Conceito, 
conteúdo e critérios contábeis. 7 Estoques. 7.1 conceito, conteúdo e clas-
sificação. 7.2 Critérios de avaliação de estoques. 8 Despesas antecipadas. 
8.1 Conceito, conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 9 Realizável 
a longo prazo (não circulante). 9.1 Conceito e classificação. 9.2 Ajuste a 
valor presente. 9.3 cálculo e contabilização de contas ativas e passivas. 10 
Instrumentos financeiros: aspectos conceituais, reconhecimento, mensu-
ração e evidenciação. 10.1 Recuperabilidade de instrumentos financeiros. 
10.2 Contabilidade de hedge. 11 Mensuração do valor justo. 11.1 Definição 
de valor justo. 11.2 valor justo. 11.2.1 aplicação para ativos, passivos e 
instrumentos patrimoniais. 11.3 técnicas de avaliação do valor justo. 12 
Propriedades para investimento. 12.1 conceito, reconhecimento, mensu-
ração e apresentação. 13 contabilização de investimentos em coligadas e 
controladas. 13.1 Goodwill. 14 Ativo Imobilizado. 14.1 Conceituação, clas-
sificação e conteúdos das contas. 14.2 Critérios de avaliação e mensuração 
do ativo imobilizado. 14.3 depreciação, exaustão e amortização. 15 ativos 
intangíveis. 15.1 Aspectos conceituais, definição, reconhecimento e men-
suração. 15.2 Goodwill. 16 Redução ao valor recuperável de ativos. 16.1 
Definições, identificação, reconhecimento, mensuração e divulgação. 17 
Passivo exigível. 17.1 conceitos gerais, avaliação, reconhecimento, men-
suração e conteúdo do passivo. 18 Fornecedores, obrigações fiscais e ou-
tras obrigações. 19 Empréstimos e financiamentos, debêntures e outros 
títulos de dívida. 20 Provisões, passivos contingentes e ativos contingen-
tes. 21 Patrimônio líquido. 21.1 capital social. 21.2 reservas de capital. 
21.3 ajustes de avaliação patrimonial. 21.4 reservas de lucros. 21.5 ações 
em tesouraria. 21.6 Prejuízos acumulados. 21.7 dividendos. 21.8 Juros 
sobre o Capital Próprio. 22 Arrendamento Mercantil. 22.1 Conceito, con-
tabilização, reconhecimento, mensuração e apresentação. 22.2 transação 
de venda e leaseback. 23 Combinação de negócios, fusão, incorporação e 
cisão. 24 concessões. 24.1 reconhecimento, mensuração e divulgação. 25 
Políticas contábeis, mudança de estimativas, retificação de erros e eventos 
subsequentes. 26 receitas de vendas de produtos e serviços. 26.1 con-
ceitos e mensuração da receita e o momento de seu reconhecimento. 26.2 
deduções das vendas. 27 custo das mercadorias e dos produtos vendidos 
e dos serviços prestados. 27.1 custeio real por absorção. 27.2 custeio 
direto (ou custeio variável). 27.3 custo- padrão. 27.4 custeio baseado em 
atividades. 27.5 rKW. 27.6 custos para tomada de decisões. 27.7 siste-
mas de custos e informações gerenciais. 27.8 Estudo da relação custo ver-
sus volume versus lucro. 28 despesas e outros resultados das operações 
continuadas. 29 transações entre partes relacionadas. 30 consolidação 
das demonstrações contábeis e demonstrações separadas. 31 correção 
integral das demonstrações contábeis. 32 Análise econômico-financeira. 
32.1 indicadores de liquidez. 32.2 indicadores de rentabilidade. 32.3 indi-
cadores de lucratividade. 32.4 indicadores de endividamento. 32.5 indica-
dores de estrutura de capitais. 32.6 análise vertical e horizontal. coNta-
BilidadE PÚBlica: 1 sistema de contabilidade federal. 2 conceituação, 
objeto e campo de aplicação. 3 composição do Patrimônio Público. 3.1 Pa-
trimônio Público. 3.2 ativo. 3.3 Passivo. 3.4 saldo Patrimonial. 4 variações 
Patrimoniais. 4.1 Qualitativas. 4.2 Quantitativas: receita e despesa sob o 
enfoque patrimonial. 4.3 realização da variação patrimonial. 4.4 resultado 
patrimonial. 5 Mensuração de ativos. 5.1 ativo imobilizado. 5.2 ativo in-
tangível. 5.3 reavaliação e redução ao valor recuperável. 5.4 depreciação, 
amortização e exaustão. 6 Mensuração de passivos. 6.1 Provisões. 6.2 
Passivos contingentes. 7 tratamento contábil aplicável aos impostos e con-
tribuições. 8 sistema de custos. 8.1 aspectos legais do sistema de custos. 
8.2 ambiente da informação de custos. 8.3 características da informação 
de custos. 8.4 terminologia de custos. 9 Plano de contas aplicado ao se-
tor público. 10 demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. 10.1 
Balanço orçamentário. 10.2 Balanço financeiro. 10.3 demonstração das 
variações patrimoniais. 10.4 Balanço patrimonial. 10.5 demonstração de 
fluxos de caixa. 10.6 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 
10.7 Notas explicativas às demonstrações contábeis. 10.8 consolidação 
das demonstrações contábeis. 11 transações no setor público. 12 despesa 
pública: conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 13 receita 
pública: conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 14 Execução 
orçamentária e financeira. 15 Conta Única do Tesouro Nacional. 16 Sistema 
integrado de administração financeira: conceitos básicos, objetivos, ca-
racterísticas, instrumentos de segurança e principais documentos de entra-
da. 17 suprimento de fundos. 18 Norma Brasileira de contabilidade - NBc 
tsP Estrutura conceitual, de 23 de setembro de 2016. 19 McasP 8ª edi-
ção. 20 regime contábil. adMiNistraÇÃo orÇaMENtária E fiNaNcEira 
E orÇaMENto PÚBlico: 1 orçamento público. 1.1 conceito. 1.2 técnicas 
orçamentárias. 1.3 Princípios orçamentários. 1.4 ciclo orçamentário. 1.5 
Processo orçamentário. 2 o orçamento público no Brasil. 2.1 sistema de 
planejamento e de orçamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 diretrizes 
orçamentárias. 2.4 orçamento anual. 2.5 sistema e processo de orçamen-
tação. 2.6 Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 
créditos ordinários e adicionais. 3 Programação e execução orçamentária 
e financeira. 3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompa-
nhamento da execução. 3.3 sistemas de informações. 3.4 alterações or-
çamentárias. 4 Receita pública. 4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 
4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classifica-
ções. 5.2 Estágios. 5.3 restos a pagar. 5.4 despesas de exercícios anterio-
res. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6 Lei Com-
plementar nº 101/2000 e suas alterações (lei de responsabilidade fiscal). 
7 lei nº 4.320/1964 e suas alterações. 8 transferências voluntárias.
tÉcNico - ecoNoMista: ecoNoMia: 1 Microeconomia. 1.1 concei-
tos fundamentais. 1.1.1 formas de organização da atividade econômica, 
o papel dos preços, custo de oportunidade, fator de produção e fronteiras 
das possibilidades de produção. 1.2 determinação das curvas de procura. 
1.2.1 curvas de indiferença. 1.2.2 Equilíbrio do consumidor. 1.2.3 Efeitos 
preço, renda e substituição. 1.2.4 Elasticidade da procura. 1.2.5 fatores 
de produção. 1.2.6 Produtividade média e marginal. 1.2.7 lei dos rendi-

mentos decrescentes e rendimentos de escala. 1.2.8 custos de produção 
no curto e longo prazos. 1.2.9 Custos totais, médios e marginais, fixos e 
variáveis. 1.3 teoria do consumidor, utilidades cardinal e ordinal, restri-
ção orçamentária, equilíbrio do consumidor e funções demanda, curvas de 
Engel, demanda de mercado, teoria da produção, isoquantas e curvas de 
isocusto, funções de produção e suas propriedades, curvas de produto e 
produtividade, curvas de custo, equilíbrio da firma, equilíbrio de curto e de 
longo prazos. 1.3.1 Economia do bem-estar. 1.3.2 Ótimo de Pareto. 1.4 Es-
truturas de mercado. 1.4.1 concorrência perfeita, concorrência imperfeita, 
monopólio, oligopólio. 1.4.2 Outras estruturas de mercado. 1.4.3 Dinâmica 
de determinação de preços e margem de lucro. 1.4.4 Padrão de concor-
rência. 1.4.5 análise de competitividade. 1.4.6 análise de indústrias e da 
concorrência. 1.4.7 vantagens competitivas. 1.4.8 cadeias e redes produ-
tivas. 1.4.9 competitividade e estratégia empresarial. 2 Macroeconomia. 
2.1 Principais agregados macroeconômicos. 2.2 identidades macroeconô-
micas básicas. 2.3 sistema de contas nacionais. 2.4 contas nacionais no 
Brasil. 2.5 Conceitos de déficit e dívida pública. 2.6 Balanço de pagamen-
tos. 2.7 Papel do governo na economia. 2.7.1 Estabilização, crescimento e 
redistribuição. 2.8 a teoria keynesiana. 2.9 oferta e demanda agregadas. 
2.10 agregados monetários. 2.10.1 as contas do sistema monetário. 2.11 
Modelo IS-LM. 2.12 Políticas fiscal e monetária. 2.13 Relações entre inflação, 
juros e o resultado fiscal. 2.14 Relações entre o nível de atividade e o mercado 
de trabalho. 2.14.1 Salários, inflação e desemprego. 2.15 Comércio exterior. 
2.15.1 câmbio, tarifas, subsídios, cotas. 2.16 Blocos econômicos, acordos in-
ternacionais e retaliações. 2.17 Globalização e organismos multilaterais. 2.18 
Fluxos financeiros internacionais e mercados de capitais. 3 Economia do setor 
público. 3.1 o Estado e as funções econômicas governamentais. 3.2 as neces-
sidades públicas e as formas de atuação dos governos. 3.3 Estado regulador 
e produtor. 3.4 Políticas fiscal e monetária. 3.4.1 Outras políticas econômicas. 
3.5 Evolução da participação do setor público na atividade econômica. 3.6 
Contabilidade fiscal. 3.6.1 NFSP. 3.6.2 Resultados nominal, operacional e pri-
mário. 3.6.3 dívida pública. 3.7 sustentabilidade do endividamento público. 
3.8 Financiamento do déficit público a partir dos anos 80 do século XX. 3.9 
Inflação e crescimento. 4 Economia brasileira. 4.1 Aspectos gerais do compor-
tamento recente da economia brasileira e das políticas econômicas adotadas 
pelos últimos governos. 4.2 Mudanças estruturais da economia brasileira a 
partir da aceleração dos processos de industrialização e urbanização. 4.3 
os planos de desenvolvimento mais importantes desde a segunda metade 
do século XX. 4.4 Principais características e os resultados dos planos de 
estabilização a partir da década de 80 do século XX. 4.5 indicadores do de-
senvolvimento econômico e social brasileiro contemporâneo. 4.6 desigual-
dades pessoais e espaciais de renda e de riqueza. 4.7 Perfil demográfico 
brasileiro. 4.8 Estrutura tributária brasileira. 4.9 o mercado de trabalho e 
as condições de emprego e renda. 4.10 Estrutura orçamentária e a evolu-
ção do déficit e da dívida pública brasileira. 4.11 A previdência social e suas 
perspectivas. 4.12 Câmbio, reservas e relações comerciais e financeiras do 
Brasil com o resto do mundo.
tÉcNico - eNFerMeiro: 1 Lei do exercício profissional. 2 Código de Ética. 
3 Epidemiologia e enfermagem. 4 Estatística e enfermagem. 5 teorias em 
enfermagem. 6 Enfermeiro como líder e agente de mudança. 7 concepções 
teórico-práticas da assistência de enfermagem. 8 Administração dos serviços 
de enfermagem. 9 Políticas públicas em saúde e sua evolução histórica. 10 
lei orgânica de saúde a partir da constituição de 1988. 11 Processo social de 
mudança das práticas sanitárias no sUs e na enfermagem. 12 administração 
de materiais e enfermagem. 13 teorias administrativas e enfermagem. 14 
organização dos serviços de enfermagem. 15 Estrutura e funcionamento dos 
serviços de enfermagem. 16 Planejamento na administração e na assistência 
de enfermagem em nível ambulatorial. 17 Enfermagem e recursos humanos: 
recrutamento e seleção. 18 Enfermagem em equipe - dimensionamento dos re-
cursos humanos. 19 Enfermagem, enfermeiro, tomada de decisão na adminis-
tração da assistência e do serviço. 20 Enfermagem na auditoria dos serviços e da 
assistência. 21 administração do processo de cuidar em enfermagem. Normas do 
Ministério da saúde para atuação: programa nacional de imunizações, programa 
da mulher, programa da criança, programa do adolescente, programa do ido-
so, programa dst e aids, programa de hanseníase, programa de pneumologia 
sanitária, programa de hipertensão, programa de diabético. 22 Planejamento 
da assistência de enfermagem. Processo de enfermagem: teoria e prática. 23 
consulta de enfermagem. 24 Medidas de higiene e de segurança nos serviços 
de enfermagem e para o trabalhador. 25 Participação do enfermeiro na ciPa. 26 
Emergências clínico-cirúrgicas e a assistência de enfermagem. 27 Primeiros 
socorros. 28 assistência integral por meio do trabalho em equipes: de en-
fermagem, multiprofissional e interdisciplinar. 29 Planejamento do ensino ao 
cliente com vistas ao autocuidado: promoção e prevenção da saúde.
tÉcNico - PedaGoGo: 1 História do pensamento pedagógico brasileiro. 
1.1 teoria da educação, diferentes correntes do pensamento pedagógico 
brasileiro. 2 concepções de aprendizagem e suas implicações na prática 
pedagógica contemporânea. 2.1 Inatismo, comportamentalismo, behavio-
rismo, interacionismo, cognitivismo, sociointeracionismo. as bases empí-
ricas, metodológicas e epistemológicas das diversas teorias de aprendi-
zagem. as contribuições de Piaget, vygotsky e Wallon para a psicologia 
e pedagogia. a teoria das inteligências múltiplas de Gardner. 4 Psicologia 
do desenvolvimento. 4.1 Aspectos históricos e biopsicossociais. 5 Temas 
contemporâneos. 5.1 Bullying; a escolha da profissão; transtornos alimen-
tares na adolescência; família; escolhas sexuais. 6 Princípios e diretrizes 
do sistema Único de assistência social - sUas, lei orgânica da assistência 
social (loas), Norma operacional Básica (NoB), Política Nacional de as-
sistência social, Estatuto da criança e do adolescente, Estatuto do idoso. 7 
sociologia da educação; a democratização da escola; educação e socieda-
de. 8 teoria do desenvolvimento humano e suas distintas concepções. 9 o 
conhecimento do valor ético como agente de promoção social nas relações 
interpessoais. 10 família: as novas modalidades de família, metodologias 
de abordagem familiar. 
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tÉcNico - PsicÓLoGo: PsicoLoGia cLÍNica: 1 Avaliação psicoló-
gica e psicodiagnóstico. 1.1 Fundamentos e etapas da medida psicológi-
ca. 1.2 instrumentos de avaliação. 1.2.1 critérios de seleção, avaliação 
e interpretação dos resultados. 1.3 técnicas de entrevista. 1.4 laudos, 
pareceres e relatórios psicológicos, estudo de caso, informação e avaliação 
psicológica. 2 Psicopatologia. 2.1 Transtornos de humor. 2.2 Transtornos de 
personalidade. 2.3 transtornos relacionados ao uso e abuso de substân-
cias psicoativas. 2.4 transtornos de ansiedade. 2.5 transtorno do estresse 
pós-traumático. 2.6 Transtornos depressivos. 2.7 Transtornos fóbicos. 2.8 
transtornos psicossomáticos. 2.9 transtornos somatoformes. 2.10 Esqui-
zofrenia. 2.11 Outros transtornos psicóticos. 2.12 Estruturas clínicas (neu-
rose, psicose e perversão). 3 Psicologia da saúde. 3.1 Processo saúde- do-
ença (doenças crônicas e agudas). 3.2 Impacto diagnóstico. 3.3 Processo 
de adoecimento. 3.4 Enfrentamento da doença e adesão ao tratamento. 
3.5 teorias e manejos do estresse. 3.6 teorias e manejo da dor. 3.7 Estilos 
de enfrentamento. 3.8 ações básicas de saúde. 3.8.1 Promoção. 3.8.2 Pre-
venção. 3.8.3 reabilitação. PsicoloGia orGaNiZacioNal: 1 Gestão de 
pessoas nas organizações. 1.1 sistemas modernos de gestão de recursos 
humanos. 1.1.1 Novos conceitos. 1.1.2 ferramentas de gestão e estilos 
de liderança. 1.1.3 a negociação no contexto organizacional. 1.1.4 Geren-
ciamento da pluralidade nas empresas. 1.2 Planejamento estratégico da 
gestão de pessoas. 1.3 competência interpessoal. 1.4 Gerenciamento de 
conflitos. 1.5 Clima e cultura organizacional. 2 Política de desenvolvimento 
organizacional. 2.1 o novo conceito de treinamento e desenvolvimento 
para educação continuada. 2.1.1 organizações de aprendizagem. 2.1.2 o 
desafio de aprender e os conceitos de talento. 2.1.3 Competências múltiplas 
e múltiplas inteligências. 2.2 desenvolvimento de pessoas como estratégia 
de gestão e a interação desta atividade com as demais funções do processo 
de gestão de pessoas. 2.2.1 Elaboração de projetos de desenvolvimento de 
pessoas. 2.2.1.1 Fases, procedimentos, diagnóstico, planejamento, execução, 
acompanhamento e avaliação. 3 Psicodinâmica do trabalho e prevenção de 
saúde do trabalhador. 3.1 Atuação dos profissionais de recursos humanos 
junto às equipes multidisciplinares e interdisciplinares voltadas para a saúde 
do trabalhador dentro e fora do mundo do trabalho. 3.2 Prevenção da saúde 
dos trabalhadores nas organizações. 3.3 Ergonomia da atividade e psicopa-
tologia do trabalho. 3.4 relação entre trabalho, processos de subjetivação 
e processos de saúde e adoecimento relacionado ao trabalho. 3.5 Práticas 
grupais. 3.6 Atuação do psicólogo na interface saúde/trabalho/educação. 3.7 
Psicologia de grupo e equipes de trabalho. 3.7.1 Fundamentos teóricos e téc-
nicos sobre grupos, conflitos no grupo e resolução de problemas. 4 Gestão 
de pessoas no setor público. 4.1 tendências e gestões atuais. 5 avaliação 
e gestão de desempenho. 5.1 Gestão do conhecimento e gestão por com-
petências, abordagens e ferramentas. 5.2 distinção entre administração de 
pessoal, administração de recursos humanos e gestão social. 5.3 Política de 
avaliação de desempenho individual e institucional. 6 Política de recrutamento 
e seleção. 6.1 Movimentação e captação de pessoas como estratégia compe-
titiva. 6.2 Técnicas e processo decisório, fontes e meios de recrutamento. 
6.3 Planejamento, técnicas, avaliação e controle de resultados do processo 
seletivo. 6.4 rotação de pessoal e absenteísmo. 7 Política de promoção e 
planos de carreira. 7.1 avaliação de cargos e salários, análise funcional. 8 
Ética do psicólogo.
tÉcNico - sociÓLoGo:  1. Fundamentos teórico metodológicos: fato 
social e ação social; Explicação e compreensão; Positivismo e interpretação 
do sentido; História: evolução, progresso e desenvolvimento. 2. Principais 
conceitos: sociedade e indivíduo; Estrutura e função; diferenciação social; 
Divisão social do trabalho; Estratificação social; Dominação social; Con-
flito e mudança social; Educação; Linguagem; Cultura: valores, ideias e 
ideologias; instituições; comportamento; racionalidade e irracionalidade: 
lei e moral; carisma: tradição e modernidade; Urbanização. 3. sociologia 
no Brasil- principais temas: cultura brasileira: identidade nacional: Esta-
do e poder; Estratificação social, dependência e desenvolvimento; Movi-
mentos sociais; Estado, sociedade e educação. 4. Planejamento: conceito 
de planejamento: a necessidade de planejar, as diversas dimensões do 
planejamento, princípios e características do planejamento, tipologia do 
planejamento; Planejamento como processo e como sistema: processo de 
planejamento, etapas do processo, sistema de planejamento, concepção e 
estrutura; Métodos do planejamento: processo de planejamento tradicio-
nal, processo de planejamento estratégico; instrumentos operacionais do 
planejamento: plano, programas e projetos.
tÉcNico esPeciaLiZado - arQUiteto: arQUitetUra e UrBaNisMo: 
1 conceitos fundamentais em arquitetura e urbanismo. 2 Patrimônio cultu-
ral, ambiental e arquitetônico. PlaNEJaMENto UrBaNo: 1 Planejamento e 
projeto urbano. 1.1 Uso do solo. 1.2 lei nº 6.766/1979 (parcelamento do 
solo urbano). 2 Gestão urbana e instrumentos de gestão. 2.1 Plano diretor, 
instrumentos econômicos e administrativos, estudo e relatório de impacto 
ambiental (Eia/riMa), licenciamento ambiental, áreas de proteção perma-
nente e de proteção ambiental, resolução coNaMa nº 237/1997. 2.2 lei 
nº 10.257/2001 (Estatuto da cidade). 3 dimensionamento e programação. 
3.1 Equipamentos públicos e comunitários. 3.2 sistemas de infraestru-
tura urbana. 3.2.1 subsistema viário: hierarquização, dimensionamento, 
geometria e pavimentação. 3.2.2 subsistema de drenagem pluvial. 3.2.3 
subsistema de abastecimento de água. 3.2.4 subsistema de esgotamento 
sanitário. 3.2.5 Subsistema de resíduos sólidos: coleta e destinação. 3.2.6 
subsistema energético. 3.2.7 subsistema de comunicações. 4 topogra-
fia. 4.1 Noções de poligonais, curvas de nível, corte, aterro e cálculo de 
movimento de terra. 4.2. Noções de sistema cartográfico e de georrefe-
renciamento. 5 sustentabilidade urbana. 5.1 sistemas de baixo impacto 
ambiental. 5.1.1 fontes alternativas de energia. 6 comunicação visual no 
edifício e na cidade. 7 Paisagismo. 7.1 Espaços livres: praças e parques. 
7.2 Espaços vinculados à edificação: jardins. EDIFICAÇÃO: 1 Projeto de ar-
quitetura para edifícios. 1.1 NBr 16636-1:2017 e NBr 16636-2:2017. 1.2 
Metodologia de projeto. 1.3 tipologias de organização espacial. 1.4 Partido 
arquitetônico e construtivo. 1.5 Modulação e racionalização da construção. 
1.6 Acessos, fluxos e circulações. 1.7 Fases de projeto: levantamento de 
dados, programa de necessidades, estudo de viabilidade, estudo prelimi-

nar, anteprojeto, projeto legal, projeto básico e projeto executivo. 2 de-
creto distrital nº 39.272/2018. 3 acessibilidade: aBNt NBr 9050:2020. 4 
critérios e parâmetros de desempenho. 4.1 aBNt NBr 15575:2021. 5 Mo-
delagem da informação para a construção (Building information Modelling 
- BiM). 5.1 arquitetura Paramétrica. 6 sustentabilidade na arquitetura. 6.1 
Controle ambiental da edificação (térmico, acústico e luminoso). 6.2 Ra-
cionalização do consumo de água. 6.3 Eficiência energética. 6.3.1 Fontes 
alternativas de energia. 6.4 industrialização da construção. 
tÉcNico esPeciaLiZado - eNGeNHeiro: oBras  PlaNEJaMENto, 
NorMas, fiscaliZaÇÃo E lEGislaÇÃo: 1 Planejamento de projetos e 
obras. 1.1 Programação e controle. 2 viabilidade, planejamento e controle 
das construções. 2.1 Técnico, físico financeiro e econômico. 2.2 Normas 
técnicas. 3 análise e interpretação de documentação técnica. 3.1 Editais, 
contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de 
obras. 4 Análise e Compatibilização de Projetos. 4.1 Edificações (arquite-
tônicos, complementares e especiais). 4.2 rodoviárias (sondagem, terra-
plenagem, pavimentação, drenagem, sinalização, obras de arte especiais 
e correntes). 4.3 Hídricas (abastecimento de água, coleta e tratamento de 
esgoto, operação e manutenção). 5 segurança e higiene do trabalho. 6 
fiscalização de obras e serviços; ensaios de recebimento da obra; acompa-
nhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, 
mudança de database, emissão de fatura); documentação da obra: diários, 
documentos de legalização, ARTs. Recebimento (provisório e definitivo). 
7 avaliação de custos; levantamento dos serviços e seus quantitativos; 
orçamento analítico e sintético; composição analítica de serviços; crono-
grama físicofinanceiro; cálculo do benefício e despesas indiretas (BDI); 
cálculo dos encargos sociais. 8 licitação de obras públicas. 8.1 conceito, 
finalidade, princípios. 8.2 Obrigatoriedade. 8.3 Hipóteses de dispensa, de 
inexigibilidade e de vedação. 8.4 Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 re-
vogação e anulação. 8.7 objeto da licitação, homologação e adjudicação. 
8.8 acervo técnico. 8.9 anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo. 
9 contratos administrativos de obras públicas. 9.1 conceito, caracterís-
ticas, requisitos substanciais e formais. 9.2 Peculiaridades e interpreta-
ção. 9.3 formalização, execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 
10 Noções de legislação ambiental; resolução coNaMa nº 237/1997: li-
cenciamento ambiental (licença prévia, licença de instalação, licença de 
operação); resolução coNaMa nº 001/1986 e suas alterações: estudo de 
impacto ambiental e relatório de impacto ambiental; Lei nº 9.605/1998 e 
suas alterações (crimes contra o meio ambiente). 11 legislação aplicável 
à contratação de obras e serviços de engenharia. lei nº 8.666/1993 e 
suas alterações. lei nº 8.987/1995 e suas alterações (lei de concessões). 
lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias públicoprivadas). lei nº 
12.462/2011 e suas alterações (regime diferenciado de contratações Pú-
blicas). OBRAS DE EDIFICAÇÕES: 1 Projetos e especificações de mate-
riais e serviços. 2 análise orçamentária: composição de custos unitários, 
quantificação de materiais e serviços, planilhas de orçamento: sintético 
e analítico, curva aBc: de serviços e de insumos, cronogramas físico e 
físicofinanceiro, benefícios e despesas indiretas (BDI), encargos sociais. 
3 Programação de obras. 4 acompanhamento de obras: apropriação de 
serviços. 5 construção: organização do canteiro de obras, execução de 
fundações diretas e indiretas, alvenaria, concreto, estruturas de concre-
to armado e protendido, estruturas metálicas (inclusive para coberturas), 
impermeabilização, cobertura, esquadrias, pisos, revestimento, pinturas, 
instalações (elétrica, hidrossanitária, prevenção a incêndio etc.). 6 fiscali-
zação. 6.1 acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos 
de reajustamento, mudança de database, emissão de fatura etc.), análise 
e interpretação de documentação técnica (editais, contratos, aditivos con-
tratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). 7 controle 
de qualidade de materiais (cimento, agregados, aditivos, concreto usinado, 
aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.), controle de qualidade na 
execução de obras e serviços. 8 sistema Nacional de Pesquisa de custos 
e Índices da construção civil (siNaPi). conceitos básicos e aplicação. 9 
Engenharia de avaliações (NBr 14653). 9.1 Noções, conceitos, metodo-
logia, graus de fundamentação e aplicações. 10 Noções sobre gestão na 
produção de edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de materiais, 
execução, uso e manutenção.
tÉcNico esPeciaLiZado - odoNtÓLoGo: 1 Exame da cavidade bu-
cal. 2 Etiopatogenia da cárie dental. 3 semiologia, tratamento e prevenção 
da cárie dentária. 4 Preparo cavitário. 5 Materiais odontológicos: forrado-
res e restauradores. 6 Etiopatogenia e prevenção da doença periodontal. 
7 implante e suas indicações. 8 Princípios gerais de radiologia e inter-
pretação radiográfica. 9 Cirurgia menor em odontologia. 10 Terapêutica 
e farmacologia odontológica de interesse clínico. 11 Anestesia local em 
odontologia. 12 Exodontia: indicações, contraindicações, tratamento dos 
acidentes e complicações. 13 Traumatismos dentoalveolares: diagnósti-
co e tratamento. 14 Princípios gerais de ortodontia e suas indicações. 15 
Procedimentos clínicos integrados em periodontia, endodontia, prótese e 
dentística. 16 Normas de biossegurança. 17 odontologia estética. 18 Polpa 
dental. 19 Odontologia preventiva e saúde pública. 20 Prótese bucoma-
xilofacial. 21 Odontogeriatria. 22 Ética Profissional. 23 Auditoria e perícia 
odontológica. 24 Bioestatística.
tÉcNico esPeciaLiZado - MÉdico: cLÍNica MÉdica: 1 cuidados ge-
rais com o paciente em medicina interna. 2 doenças cardiovasculares: hiper-
tensão arterial, cardiopatia isquêmica, insuficiência cardíaca, miocardiopatias 
e valvulopatias e arritmias cardíacas. 3 doenças pulmonares: asma brônqui-
ca e doença pulmonar obstrutiva crônica, embolia pulmonar, pneumonias e 
abscessos pulmonares. 4 Doenças gastrointestinais e hepáticas: e insuficiên-
cia úlcera péptica, doenças intestinais inflamatórias e parasitárias, diarreia, 
colelitíase e colecistite, pancreatite, hepatites virais e hepatopatias tóxicas 
hepatopatias crônicas. 5 Doenças renais: insuficiência renal aguda e crônica, 
glomerulonefrites, síndrome nefrótica e litíase renal. 6 Doenças endócrinas: 
diabetes mellitus, hipotireoidismo e hipertireoidismo, tireoidite e nódulos ti-
reoidianos. 7 doenças reumáticas: artrite reumatoide, espondiloartropatias e 
gota. 8 Doenças infecciosas e terapia antibiótica. 9 Exames complementares 
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invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. 10 Emer-
gências clínicas. 11 Controle de infecções hospitalares. 12 Doenças neurológi-
cas, avc, polirradiculoneurites, polineurites e doenças periféricas. 13 doenças 
degenerativas e infecciosas do sNc.
tÉcNico esPeciaLiZado - MÉdico - PsiQUiatra: 1 Classificação 
em psiquiatria: CID-10 e DSM-IV-TR. 2 Diagnóstico sindrômico e diagnósti-
co nosológico em psiquiatria. 3 Psicopatologia. 4 Interconsulta psiquiátrica. 
5 Neuroimagem em psiquiatria. 6 Psicofarmacologia: indicações, posolo-
gias, efeitos adversos, intoxicação, interações. 7 Psicoterapias: fundamen-
tos teóricos, indicações, modalidades e aplicações clínicas. 8 Emergências 
psiquiátricas. 9 Eletroconvulsoterapia. 10 Psiquiatria forense. 10.1 respon-
sabilidade penal e capacidade civil. 10.2 documentos médicos: atestados, 
notificações, laudos e pareceres. 10.3 Perícia psiquiátrica. 10.4 Alienação 
mental: definição, condições médicas correlacionadas e legislação associa-
da. 10.5 Perícia médica: incapacidade total e parcial, incapacidade temporária 
e definitiva, capacidade laborativa residual, elaboração de parecer de acordo 
com a legislação vigente. 11 delirium, demência, transtornos amnésticos e 
outros transtornos cognitivos. 12 transtornos relacionados ao uso de subs-
tâncias psicoativas. 12.1 dependência química no ambiente de trabalho. 13 
transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento. 14 Exame psiquiá-
trico e exames complementares em psiquiatria da infância e da adolescência. 
15 abuso físico e sexual na infância e na adolescência. 16 Modelos de aten-
dimento em psiquiatria da infância e da adolescência em saúde pública. 17 
Exames complementares em psiquiatria. 18 Esquizofrenia. 19 outros trans-
tornos psicóticos: esquizoafetivo, esquizofreniforme, psicótico breve, deliran-
te persistente, delirante induzido. 20 síndromes psiquiátricas do puerpério. 
21 transtornos do humor. 22 transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos 
de hábitos e impulsos. 23 Transtornos fóbico-ansiosos: fobia específica, social 
e agorafobia. 24 outros transtornos de ansiedade: transtorno de pânico, 
transtorno de ansiedade generalizada. 25 transtornos somatoformes. 26 
transtornos alimentares. 27 transtornos do sono. 28 transtornos de adap-
tação e transtorno de estresse pós-traumático. 29 Transtornos dissociati-
vos. 30 transtornos da identidade e da preferência sexual. 31 transtornos 
da personalidade. 32 transtornos factícios, simulação, não adesão ao tra-
tamento. 33 retardo mental. 34 transtornos do desenvolvimento psico-
lógico. 35 Transtornos de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH). 36 
transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente 
durante a infância ou adolescência. 37 Bioestatística. 

aNeXo iii - ModeLo de atestado MÉdico Para Pessoas 
coM deFiciÊNcia

Atesto para os devidos fins de direito que o Sr.(a) __________ é porta-
dor(a) da(s) deficiência(s) __________, Código Internacional da Doença 
(cid) _______, que resulta(m) na perda da(s) seguinte(s) função(ões) 
__________. data: ____/_____/_____. (Nome, assinatura e número do 
CRM do médico especialista na área de deficiência/Doença do candidato e 
carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade). 

aNeXo iV - ModeLo de aUtodecLaraÇÃo da coNdiÇÃo de 
Pessoa NeGra 

forMUlário dE aUtodEclaraÇÃo
Eu, __________Portador do rG nº __________, Uf______, cPf de nº 
__________, declaro que sou __________ (indicar se é preto/pardo), para 
o fim específico de atender ao disposto no Edital nº 1/2022, relativo ao 
concurso Público destinado ao provimento de cargos do quadro de pessoal 
do Ministério Público do Pará.  
assumo a opção de concorrer às vagas por meio do sistema de cotas pre-
visto neste edital, de acordo com os critérios e procedimentos inerentes 
ao sistema.
Declaro, por fim, que estou ciente de que, na hipótese de constatação de 
declaração falsa, serei eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, 
ficarei sujeito à anulação da admissão ao serviço público, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, notadamente as de natureza criminal.
Por fim, através deste termo autorizo a realização de filmagem da entre-
vista para aferição pessoal da veracidade da autodeclaração. __________ 
(cidade/Uf), _____ / _____ / _____ (dia/mês/ano). __________ (assina-
tura do candidato, de próprio punho)

aNeXo iV-a - ModeLo de decLaraÇÃo de etNia e de 
VÍNcULo coM coMUNidade iNdÍGeNa

dEclaraÇÃo dE EtNia E dE vÍNcUlo coM coMUNidadE iNdÍGENa
Eu, __________, portador da cédula de identidade nº__________, 
UF______, CPF de nº __________, DECLARO, para fins de ocupação de 
vaga destinada a candidato indígena, que pertenço a etnia __________.
Nome da localidade: __________ Endereço: __________ Município de: 
__________ Estado: ___ telefone (  ) __________
Por ser a expressão da verdade, assino esta declaração. __________,_______
de __________ de 20____. cidade e data __________ assinatura do(a) 
candidato(a)
Atenção: É obrigatório coletar nos quadros a seguir a assinatura, devida-
mente identificada, de 3 (três) Lideranças Indígenas diferentes.

_______________________
assinatura da liderança indígena

_______________________
Nome legível da liderança indígena

_______________________
Nº da célula de identidade da lideran-

ça indígena

_______________________
assinatura da liderança indígena

_______________________
Nome legível da liderança indígena

_______________________
Nº da célula de identidade da lideran-

ça indígena

_______________________
assinatura da liderança indígena

_______________________
Nome legível da liderança indígena

_______________________
Nº da célula de identidade da lideran-

ça indígena

aNeXo iV-B - ModeLo de decLaraÇÃo de PerteNciMeNto 
de Pessoa QUiLoMBoLa

dEclaraÇÃo dE PErtENciMENto
Eu, __________, portador da cédula de identidade nº__________, 
UF______, CPF de nº __________, DECLARO, para fins de ocupação 
de vaga destinada a candidato quilombola, que pertenço à comunidade 
__________.
Nome da localidade: __________ Endereço: __________ Município de: 
__________ Estado: ___ telefone (  ) __________
Por ser a expressão da verdade, assino esta declaração. __________,_______
de __________ de 20____. cidade e data __________ 

A Comunidade quilombola __________ declara, para os devidos fins, e na 
melhor forma de direito, que __________ mantém vínculo social, cultural, 
político com esta comunidade quilombola. Por ser verdade, firmo(amos) a 
presente.

Breve apresentação do candidato (a comunidade deve, nas linhas abaixo e de forma sucinta, apresentar o candidato e 
descrever um pouco da sua relação com a comunidade).

___________________,______de__________________20___.

____________________________
assinatura do membro da diretoria
____________________________

Nome legível do membro da diretoria
____________________________

Nº da cédula de identidade do membro 
da diretoria

____________________________
assinatura do membro da diretoria
____________________________

Nome legível do membro da diretoria
____________________________

Nº da cédula de identidade do membro 
da diretoria

____________________________
assinatura do membro da diretoria
____________________________

Nome legível do membro da diretoria
____________________________

Nº da cédula de identidade do membro 
da diretoria

aNeXo V - ModeLo de decLaraÇÃo Para soLicitaÇÃo de 
iseNÇÃo da taXa de iNscriÇÃo

À comissão de análise de pedidos de isenção da taxa de inscrição / con-
curso público para provimento de cargos do quadro de pessoal do MPPa
Eu, __________ (nome do candidato), portador do rG n. __________ e ins-
crito no cPf sob o n. __________, inscrito sob o nº de inscrição __________ 
no concurso Público destinado ao provimento de cargos do quadro de pessoal 
do Ministério Público do Pará, bem como à formação de cadastro de reserva, 
declaro que preencho as condições trazidas neste Edital, especialmente as 
descritas no subitem 10, para o ato de isenção da taxa de inscrição, tendo em 
vista que me enquadro na legislação pertinente.
Declaro, por fim, que estou ciente de que, na hipótese de constatação de 
declaração falsa, serei eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, 
ficarei sujeito à anulação da admissão ao serviço público, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, notadamente as de natureza criminal. Por ser ver-
dade, firmo o presente para que surtam seus efeitos legais. __________ 
(cidade/Uf), _____ / _____ / _____ (dia/mês/ano). __________ (assina-
tura do candidato, de próprio punho)

aNeXo Vi - sÍNtese das atriBUiÇÕes dos carGos

NÍVeL MÉdio: 
- auxiliar de administração: atribuições do cargo estabelecidas na lei nº 
8.060/2014, (d.o.E. dE 26/9/2014).
- auxiliar de Enfermagem: atribuições do cargo estabelecidas na resolução 
nº. 14/2003- MP/cPJ, de 18 de novembro de 2003 (d.o.E. de 20/11/2003), 
que alterou a resolução nº. 01/95- MP/cPJ
- técnico em informática: atribuições do cargo estabelecidas na resolução 
nº. 006/2012-MP/cPJ, de 24 de maio de 2012 (d.o.E. de 30/5/2012) que 
alterou a resolução nº. 014/2003-cPJ.

NÍVeL sUPerior: 
- analista Jurídico: atribuições do cargo estabelecidas na lei nº 7.678/2012, 
(d.o.E. dE 23/11/2012).
- Técnico - Assistente Social / Técnico - Psicólogo: Atribuições do cargo 
estabelecidas na lei nº 8.060/2014, (d.o.E. dE 26/9/2014).
- técnico - analista de sistemas - desenvolvimento, técnico - analista de 
sistemas - Modelagem de sistemas atribuições do cargo estabelecidas na 
resolução nº. 006/2012-cPJ, dE 24 dE Maio dE 2012 (d.o.E. de 30/5/2012) 
que alterou a resolução nº. 014/2003-cPJ, de 18 de novembro de 2003.
- técnico - administrador / técnico - analista de sistemas - suporte à Ban-
co de dados / técnico - analista de sistemas - suporte à rede de compu-
tadores / técnico - arquiteto / técnico - Biblioteconomista / técnico - con-
tador / Técnico - Economista / Técnico - Sociólogo / Técnico Especializado 
- Engenheiro / Técnico Especializado - Odontólogo / Técnico Especializado 
- Médico / técnico Especializado - Médico Psiquiatra: atribuições do cargo 
estabelecidas na resolução nº. 14/2003- MP/cPJ, de 18 de novembro de 
2003 (d.o.E. de 20/11/2003), que alterou a resolução nº. 01/95-MP/cPJ.
- técnico - Enfermeiro: atribuições do cargo estabelecidas lei nº 7206/2008.
- técnico - Pedagogo: atribuições do cargo estabelecidas na resolução nº. 
043/2011-cPJ, de 1 de dezembro de 2011 (d.o.E. de 6/12/2011), que 
alterou a resolução nº. 014/2003-cPJ, de 18 de novembro de 2003.
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